
PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

OBJETO: Sl~LEÇÀO DE l\ffLl IOR PROPOSTA ATRAVi':s DE Rl ·:CISTRO DL PRU;os P1\lL\ ,\ 
T-L'TL'RA J\C)L'lSIÇÀO DI-: RJ ~H-JÇÔLS PRONTAS, LANCI IES 1~ QL'LNTlNifAS, DISrINADOS ,\O 
ATl~NDIMl•:NTO DAS AÇÕES L ATIVIDAD l·:S /\DVINDJ\S D/\S DIVERSAS L'NlD/\Dl ·:S 
ADMJNl~,TRATIV/\S (SJ~CRLl'/\RIA~,) DA PRl:J .' UT0l~1\ ML't~lClP1\L DL ALTO S1\~ao. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: por demanda; 
FATOR SIGILOSO: O Yalor estimado desta contratação será cm caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.02-1-/19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoajuríchca que pat11opa desta hc1tação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada ela situação jurídica, qualificação técnica e cconônuco-financcira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: 1\ Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa iurídica à qual fo1 adjudicado o objeto desta licitação, e é si.L,rnatána do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder l •:xccutin) Municipal, llue rcalizad 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos rclati\'os aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, ad1uchcação, quando 
não hom·cr recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impuí-,111ação 
·;ir, erli t::i 1 1· 1·er11 r,n, rnn tn1 '-1'11'- :i tn,; 

EQUIPE DE APOIO: l~qu.ipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do prq..,rão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de dcfi1ur 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento con\'ocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos cio pregoeiro, adjudicar o 

\Jbjct\J rtu -,.-cnccdvr, nv case, de interposição de recurso, hotnolog-ar o rcsultadt, da ticitaçã'-, pl;r n1ciu '-1'.. ti<\ri.iCu t. 

promo,·er a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial do Estado; 
SECRETARIAS REQUISITANTES: 
SECRI·:TJ\RIA DI ~ SAÚDE; 
:-,ECRETARíA DJ ;: l~DCCAÇAO, CI(NCIA E TECNOLOCIA; 
SECRETARIA DE ASSISTF~NCl 1\ SOCJ AL; 
SECRl ·:TARIJ\ DE OBRAS, JNl,.RAESTRL'TCRA, RECL'RSOS I JlDRJCOS, l~NERCI ,\ I·: S1\NL,\l\I l·:NTO; 
SECRETARIA DE POLIT1CAS PARA AS MU!.IIERES; 
SECRETARIA DE CULTL'RA, TUIUSMO E INTb'.G RAÇÀO SOCTAL; 
SECRI ,:'J'ARlA lW J\DMLN fSTRJ\ÇÀO; 
SECR l·:TJ\Rli\ DE Dl ~SENVOl.VIMLNTO URBANO E MIJO AMBll~NJ'J ·:; 
Sl~CRJ·:TJ\RIA DE l ·'.SPORTE 1·: LA/.ER; 
SFCRl !TARIA DI ~ ACRICCLTURA E PECUÁ.RJ/\; 
SECRVTJ\Rli\ DI ~ covt~~RNO. 
ÓRGAO GERENCIADORDAARP: Sl(CRl!T/\RJJ\ DE SJ\L:Dl 0

'. ; 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de l .icitacões e Leilôes. entidade com-cniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de 1\poio Técnico-Operacional cm vigor a partir de OS de Janeiro de 
20:21, https: //bllcompras.com /Homc /PublicAc<.:css "1\cesso l denti ficado no link - acesso público 

JUSTIFICATNA 
CONSlDLRANDO que, o objeto do presente Termo de Referência pauta-se na necessidade da gnranria da l'ficána 
dn fr~!T!CCÚ~"!cnto dt\ ~J!rne~1t:1ç~t' p:1..!4 :1 :1 t~r1dcr :1~ necr~~!d:H..!t~ dn~ d1'.~er~~ ,~ ~t'!'}f!.1

~ d:1 /\drn!n.1~t1.·~ç:'?t, Púbhc2. 
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1--:ntendendo que o Município não dispõe de seP,iços desta natureza, recorre-se a terceinzação, atnl\·és de 
procedimento onde se busque uma proposta que melhor atenda às necessidades da admi111stração municipal. 

Vale salientar que o levantamento das quantidades se basearam no lc, ·antamento anual de cada urndade participante 
deste termo, baseado no consumo referente aos exercícios anteriores. 

OBJETIVO 
Fm cumprimento ao J\r tigo 6", Inciso Jll da Lei 8666/93, alterne.la pela Lei 8883 / 9-t, ao disposto no ,\rtigo 3º, 
incisos 1, li e Ill da Lei 10.5'.W/ 2002 elaboramos o presente Termo de Referl'ncia para nortear a compra dos 
produtos oriundos deste termo, para <JUe no procedimento lq,>t1l, seja efetuada a seleção de proposta mais , ·a11taiosa 
para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos lJUe norteiam a contratação de 
empresa que pratique preços de mercado e tiualidade nos p rodutos, visando à formação de contrato. 

Ressaltamos também a não obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas, somente será contratado a~ 
quantidades necessárias para o atendimento diário anual de cada órg-ão. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

ITEM 

tl2. 

113. 

()[. 

ll2. 

03. 

11-f. 

-
115. 

LOTE I - REFEIÇÕES 

DESCRIÇÃO 

FORNECIMENTO DE REFEIÇAO COMPLETA, TIPO SELF SERVICE (l" 
OPÇÃO) - (01\TI ·SOO: ARROZ BRA.: CO (Sit-. [PLES), l '.MA VERDL .R:\ COZIDA, 
1 '\! T! pr_) !)!, r~. \R'.'.E _A/,1 ~.!OL! !O (CI.. .. TLr-..:E BOV!"!'-J:\ OL. FP_A_r-..)GO) E L1:'.! r:('PO 
Dí~ REH1._l<.;l•:R.\:\TE 200ML (COLA, GUARANA, LARANJA OLJ UMAO) OU Sl1CO 
1: L '~L\ l'ORt;,\O DE SOBREJ\IES,\ (SORVETE OU MOUSSE). 
FORNECIMENTO DE REFEIÇAO COMPLETA, TIPO SELF SERVICE (2" 
OPÇÃO) -CO~TI-:'..., DO: .\RROZ BRA.,CO (SIMPLES OU 1\ GREG,\), DOIS !lPOS 
Dr:. C:\R\: J, 01'(/)ES: FRIC.\SSÊ, STROGONOFF, FR.r\J\:GO GR.\TINADO, 
C.\H .. '\E .\O .\!()LI 10 \!.\DEIRA C:OJ\f OU SEM CALAB RESA, DOIS TIPOS DL 
'TRDL' P_\ (1..:c1z1D.\ E r~p_T_':\ ), RPFFJ1.np~1'..TTIC: E s1.•r:o 2n~1~.[l. (l~í_'\l..\, 

Cl ·.'\RANA, LARANJ A O L 1 UM.\ O), L 'MA SOBREMESA (TORTA OU l'UDii\l). 
FORNECIMENTO DE REFEIÇAO COMPLETA, TIPO SELF SERVICE (3" 
OPÇÃO) - CUNTE\:DO: :\RROZ BH .. \.'\ CO (S!\IPLES) !·: l ;J,:JJ.\O OL' B..\1.\0 D!·. 
DülS, DülS l'[POS DE r.AR.NE: CAfu,E or~ CARNEIRO [, GAL!Nl 1.\ CAlPlR.\ 
Ol. CA.Rt\E DO SOL, l'AÇOC.\ OC r:1\ROFA DE Cl 'SCU7., U.\I TIPO DI -.: 
\ ' ERl)URI\ (B.•\T. \ TA DOCE rn · \ !: \C1\:-:l clR.'\) E PI Rt\O, R.EFR.TG ER,\J'.J'J'I ; Ol ' 

1 51y_:n 2111:,1111. (( r_ll._A_, e; 1. 'c\R.A.\' •\, L>\F_'\..1'..1 !:\ n 1 · 1.r ~LA.O) 

LOTE II - LANCHES 

r ft l 'I C.\.,11 1C.l'I J. V LJt j tl VlyA ) - \ ,\.Jl l l "...1.,L/\..._I, ~ ,\.U\ 1~\.) J\\_,.-,\\...J UI'. 

HOLO rOl{), l.ISU rn· cr [()COl.:\TE, l '.\ [ COPO DE Sl'CO OL' REl·Rl(~l ·: ln~rn 
21lll.\!L S.\HORl:S \ '. \RJ .\J)OS. 
FORNECIMENTO DE LANCHE (2" OPÇAO) - CONTi-:>J IX l: l' \ 1 S!\H ~, \!)( l D I ·: 
\51)(; (\!ISTO, c:AR.~E Ol' 1:\{.,\NGO) l' i\ t COPO Dl-': Sl 'CO OL' SAL\D.\ lW. 
l'Rl 'T:\S 21JílJ\!L. 
FO~ECIMENTO DE ~NCHE (3" OPÇAO) - co:-,.rri ,:ND( ): l '1\I SA\J[)l ' f(i li ~ 
iJ i~ P:\\.J C. \Ri C,C:\ CJ l. P.-\(J BC11.~-\ ~FK1\ >,..:1.JtJ, C.\R~>~E ,\i( Hl).\ 1..ll. :d\.J i ,í iCi i)i:: 
S. \l.SIU L\), l ' .\ 1 COI'() D J·: st·nl Ol' Rl·:l·'R!Gi--;:R .\:-.-:TJ ·: ~011.\(L S. \l\URFS 
\ . \ RI.\ DUS. 
FORNECIMENTO DE LANCHE (4" OPÇAO) - CONTl•N DO l ',\ ! l,IT: l '\ l.\ 
F:\Tl 1\ DE BOLO (1-'(WO Ol' DF Cl lOC()L\TE), ll.\l \ !l t,.; I S!\''~rwrc, 11 :, s ms 
S:\L(; \Dl:\T l( lS (Gl\: l'\;IJ \ S, C: \::,..;t 'Dl~I IOS, ROU~l l:\ S DE Ql ' [ ,: l_l () nt · 
l'.\STFJS), Rlcf· lUCER.\.'\Tlé rn · Sl ·co CO PO C0,\120(1.\ !L. 
FORNECIMENTO DE LANCHE (5 .. OPÇAO) - 1:_:Lí\:Ti·.\T.>u: L·:,i , :\i· i-:. t·:,i j 

LI-Tl'E, l'.\l TIPO Dli s t ·co <:(\\ 1 21lll\ll ., CllüCOL.\J'l •. Ql'E\:TI:, Dl'.\S 

UND 

l''d) 

l'\;\) 

l '\.[) 

l '\.l) 

1 '\. D 

QUANTIDADE 
TOTAL 

2.3(,11 

1.1(,IJ 

QUANTIDADE 
TOTAL 

-f.8811 

2.(,81) 

l.881) 

-f.11811 

2 .. ,')11 
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06. 

117 . 

118. 

,,~. 

TTEM 

Ul. 

t 

1 

JlliJIIIÍi,AL fõESANTo 
'~ r Nosso Município Em Boas Mãos 

FORNECIMENTO DE LANCHE (6" OPÇÃO) - Tll'O cui:1 :1:1-: HRl ·:. \J(: [ ':d 
C \FE, l ' .\J Ll2ITI:, D O IS TIPOS DF Sl 'CO 0\\1 '.200,\!L C. \D .\ , CI 10<:0l.L\TJ ·: 
Q L'E\:Tl :, Dl. :-\S l'OIH;Ü ES Df: ílO LO (POFO 1: !.ISO), l' .\ O C/ P·\TI\ SEI S 
S.\LG.\DlN I !OS TlPO 1:ESTA (C:OXl\:J L\, Cru'll ' DO Ol' P.\STl•J ,) 1: l'Rl 'T.\ S 
(ll .\ 1\:.-\__, .\, .\L\._\L\O, .\!EL.\O 1·: .\11 ·: L.\.., C L\). 

FORNECIMENTO DE LANCHE (7ª OPÇAO) - CO NTE\:DO: l \! COl'O DE 
SL\~1.) ,~c,:,i 211ui,fi , , :. \ü.\ 1S. lil\.iii.FS \ º, \Ri.\DOSJ , L'.\ í 1~, \~i'.:, l º.\ i i. F: iTi ·., TRLc; 
PO Rc;c)1:s l)J , l30L() (.\!lLI !O, .\L\C:. \\'l ·: llu\ E ll,\T.\'L\), [ 1,\1.\ PORC.\O DI ·: 
L\PIOC\ L·: l '.\l CTS<TZ TE.\!J'l ,:JL\DO. 
FORNECIMENTO DE LANCHE (82 OPÇAO) - CO:S:Tl ZN DO: l'.\L\ l· ,\TI.\ DL ·: 
Pl '/.ZA DE 80C S1\llORES DI :. l·'IL\0iCO, \\ISTO O l ' POlUl '(;l ·1:.S. \ 1:. 
Rl ,FRJGl:R.:-\..,l'E 2011:\!L. 
FORNECIMENTO DE BOLO CONFEITADO (CI IOCOL.\TI •. Ol ' C I..\ CJ·:) J·: 
lJU IS T!Pu S D1 ·. RT:, : i11 ·. iu tS:\Íll JÍili:, Y, \RLill l. •S; , l,! Lº i, Sm \ , \ 
.\PRO \'l.\l.\D .\.\!E\:TI ·: l~N TRE 30 :\-+li Pl éSSO :\ S. 

LOTE III - QUENTINHAS 

D ESí.Rlí.ÃO 
' 

FORNECIMENTO DE QUENTINHAS, COM P"R C \l'T:\ N. \ O l\:l ·J:RI O R .\ 
<, 111 1C RS-CONTE\:DO: Q UENTINJ lf\ PRONTA Dl-:RROZ, Ff~l.Ji\O Ul ' B.\l i\O DI ·: 
DO IS, _\l:\C \RR.i.O (Ol'CIONAL), FARO F!\ (OPClON,\L), DOIS TJPOS D E C:. \lt.i, E 
(l~U\ '!\: :\ O l' FR .\\:C O) ASS1\D1\ E / OU COZIDA, l li\L'\ VERDL 'RA (CRL \ O l . 
C:OZID.\) L . .\l n wo DE REFRIGERANTE DE 2001\lL (COLA, G li A RA0i A, 
L. \ Ri\\: J i\ Ol . LI 1\ L\ O) . 

l''·.:D 

l 'N D 

l º'l D 

l TND 

l º\; l) 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 

3. -+1)11 

J.(,')11 

9(111 

1.ÍlJ 

1 

QUANTIDADE 1 

1U1AL 

-+.811(1 

Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele <-1uc mellwr 
reflete os anseios ela licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo cm vista que os scn-iços 
a!-,>n.1pados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de \·alores insignificatiHls, L' o seu 
agrupamento perfaz um valor maior a ser co tado. sendo um atrati\'O aos licitantes. proporcionando uma mamr 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos se1-viços, já que a unidade gcst< >ra 
solicitará o objeto a um número menor de fomcccdor, bem como maior agilidade no jul1,,ramcnto do processo. ,\ 
realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço por l tem, para o ob1cto cm tela 
se torna im·iável por diversos fatores como: I •alta de padronização, necessidades de muitos seffidon.·s para 
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de scr\rido!·cs p~~ gt!:cncias os c.Ey·er~.o~ contr~tos pc~:sÍ\·eis. Dest:1.rte, poderno~: concluir que :1 dt h:""..tçia 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente admi111strati\'o 
aYaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR J ,OTI~) irá resultar em considerá\'C'I 
ampliação da com1wtiti\·idadc, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes , dc\'l·ndo assim 
aumentar a probabiliJade de LJU<: a 1\dm.inisrraçàu venha a celebrar co1nnnos mais\ a11rnju;,us, tl'llll<J c111, i;,ta yuc 

ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrati\'os. A Admimstração , com essa 
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes dcYiclo ao ~ranho de escala no ® 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como faci litar e otirn.izar a gestão do contrato, pois caso <JS fü·n~ 
sejam di\·ic.lidos entre \'ários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de sen·iços objeto da presente contratação, que \'isa atender o interesse Públ1eo. 

Importante salienrar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que agl utinando os itens cm l .OTES poderá gerar aos licitantes 1c,ranhadores 
uma m,'\ior economia de escala que, certamente, será traduzida cm menores preços cm sua pn>posta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Te111as J)o/e'111iro.r sobre I )rila(Õl'J 1' C,011/m!n/' , \·ár1os autores, da cd tto ra 
Malheiros, na página 7-f., o seguinte trecho: 
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' RUBR°t ~· 
"(. .. ) em geral, a economia de escala é instrumento fundamentá] para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da Lºnião, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de di,·isão do objeto licitado cm itens, por considerar que a reunião do objeto cm um 
único item, desde que devidamente jus ti ficada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indc\'ida à competitividade. (Acórdão 1.167 /2012 - TC ()()().-l,31 /2012-5 - TC L - Plrnário - Relator: 
José Jorge). 

1 ·:Ssa mesma Corte se pronunciou atra,·és do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir anahsando qual a solução mais adequada no caso concreto" . 

Dessa forma, ,·crifica-sc que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de ljlll' a dinsão do ob1cto cm 
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais , ·antajosa para a 
J\dmi111stração Pública, desde que não haja restrição à competiti\'idadc. 

,\ssim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o crit{rio de 
1uigamento e di,·isao por iotcs, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrat1\'as no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preço~ do 
Município de Alto Santo/CI !, anexadas aos autos deste processo. 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
r\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 ele 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando cm registro préiprio todas as (JCOrrê:ncia~ 
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos obsen·ados. 
,\ fiscalizacão não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusi,·e perante terceiros. por quak1ucr 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou , ·ícios rcdibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corrcsponsabilidade da Administração nu ele seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da J ,ct 
1.-cderal nº 8.666/93 e suas alterações. 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionános à regularização e,Tntualmcntc 
en,:ol\'!do~ .. dctcrrn.!n1ndo o que for neccs~1!~io ~ n.'f;Ul:1ri~:1çio d:i.~ f:-1.Jh:1s t)U d!..1 fe!to~ ub~cr"'::1dus !.~ ~·nc:inu11b:1ndo 
os apontamentos à autoridade competente para as prm·idências cabí,Tis. 
No interesse da CONTRJ\TJ\NTI ·'., o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser supnmido ou ~ 
acrescido até o limite de 25° o (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão além 
desse limite, por acordo entre as partes, confom1e disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º, mciso 11 da J ,ei nº 8666/ 93. 
No interesse da Administração, o \'alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até 
"l;~,;,n , l ,. ">:,-º c,.; .. tn n r1'1·1c" l"ltº C""t(' \ ro•1' c.Ul' ln,~"''" ' 11" n,·t ,;e:, ~-, 1º" ')O ,ln l ,,; .-ºQ t '.J, ('. / ()'.), 
\1 1..11-.u1.."'- "'""··· _, 11 \ 111 L \... '- .\..1 J\ \..t..l ") , '- 1 1 i..l \.&it111\...tu,.1,..1 . ,.1 ,,1... v__. , S ... \\ \.. - , '-ª''- J 1\... 1 11. u.\Jvv/ ""' " 

,\ J ,icitantc Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçi'.>cs licitadas, os acn'.·scimos ou supressúes que 
se fizerem necessárias. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcssiks 
resultantes de acordo entre as partes. 
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DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
O fornecimento de alimentação deverá ser executado em imediato e de forma diária, caso necessário, ap,',s 
assinatura do contrato. 
O fornecimento de alimentação executado pela licitante vencedora estará sujeito à aceitação plena pelo órhi-ào 
recebednr, sendo que, a licitante vencedora deverá apresentar pelo menos 03 (três) tipos de cardápio por 
evento, para que a secretária possa escolher de sua melhor conveniência. 
Os rrodutos licitados / contratados de,·erão ser entregues, obsen·ando 1igorosamentc as especificaçôcs contidas no 
Termo de Referência, nos anexos desse mstrnmento e disposiçôes constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas , ·igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pahramento de tudos os impostos, taxas 
e lJUaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou cxtra1udicia1s, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento lJUC lhes sejam impután'1s, 
inclusi"c com relação a terceiros, e ainda: 
:i..) /\ n:p~r:1r, cnrr~f.,Yir, rernn,·cr nu ~ul},titu~r, :1, i.:ua~ t:\.penc.:ac::, !," tnt:iJ, \l! en1 f'~1·tt\ n nhjt'tn t'Pl r:i_u_• <:.r_\ , .~ ,.~ F~c1•·r·n1 

,·ícios, defeitos ou incorreçôes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de ~ua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 1 :iscai / [ ;atura 

, ,,.. ' J H.: Iit \.,rn I Lnuaua. 

O pah~mcnto somente será efetuado após o atesto, pelo sc1Yidor competente, da Nota hscal / l·atura apresentada 
pda Contratada, que conterá o detalhamcnto dos produtos entregues. 
O atesto fica condicionado à , ·erificação da confonnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com 
os produtos efeti,·amentc entregues. 
[ laYemlo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, amda, 
c1rcunstânc1a lJUe impeça a liquidação da despesa, o pagamento bcará pendente até lJUe a Contratada pro\"ldcnc1e 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro,·ação da regularização 
da situação, não acarretando qnalguer Ônus para a Contratante. 
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregula1idade verificada, sem prejuízo das sançúcs 
cabí,·eis, caso se constate que a Contratada: 
1. Não produziu os resultados acordados; 
2. Deixou de executar as ati,·idades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
1\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçôcs de habilitação da 
Contratada, dc\'endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, na 
agê-ncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação ngcnte. 
S1·1·~ rnnsirlrraci;i rnmn cfarn rln m1!Y,lnwntn o ri.ia em 01w rnn,tar rnmn f'miticfa a nrcic·m handria nara nap·anwntn 

l C.) J. l 1 ~.> 

1\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que ,·enha a ser efetuada pela Contratada, que 
pon·cntura não tenha sido acordada no contrato. 
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o 
atraso, o ,·alor devido deverá ser acrescido de encargos rnorató1ios apurados com basc na variação do Índice Cera! 
de Preços - Disponibilidade Interna (lGP-DI), divtilhrado pela Fundação C~etúlio Var1-,>as, no período comprccndido 

subpcríodos inferiores a 30(trinta) dias. 
Dc,-crão ser e1nitidas faturas de encerramento ao findar os ,·ínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, ~ 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
Serão descontados ele (fonna integral ou parcelada) sobre o , ·a lor da fatura, os ,·alores decorrentes de indenvaçéies 
ou de multas CYentualmente registradas. 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
r\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de rccursos, podendo ser tambi·m 
adjudicado pela /\utoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusixamcnte a cargo da 
/\utoridadc Competente. 
1\ homologação dar-se-á cxclusi,·amentc pela autoridade competente. 
/\pós a homoloh>ação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos li citantes ,-cnccdores dos lotes, serão 
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registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo do edital. 
Será mcluído, na respecti\·a Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto / scrnço com preços 1gua1s 
ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
Os licitantes classificados cm primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
com·ocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a !\ta de Registro de Preços. O prazo de 
comparecimento poderá ser proffogado uma \"ez por igual período, desde (1ue ocorra motini justificado e aceito. 
Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar a 
1\ta de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociaçãu, assinar a /\ta de Registro 
de Preços. 
O sistema gerará ata circunstanciada, na (1ual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorr<'.·11c1as 
rclc\·antcs. 
t\ 111tnrld~dP ~1 tpf'1·ln1· ('nn1per,~nt(' c1n /u·bt-?i" d<' r-w1gcn1 (1f--q,t1 11r1t1t;1n <;;(' rp<;:r 11·,·r1 ·.1n d11·1 11tn dP n'l, 1 hnn,nl, 'bnr, u 1 

rcnigar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato supenTniente dc\·idamcntc 
compro\'aclo e mediante fundamentação por escrito. 

DAS SUBCONTRATAÇÕES 
/\ subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntq..,,ra e solidána perante a 
( :.._ HltGi.trtnt(. 

As subcontrataçôes pur,entura realizadas serão integralmente custeadas pela Contra ta da . 
A Proponente \·cnccdora da licitação, poderá subcontratar os ser\'iços, objeto deste certame, ati· o limite admitido 
pela administração, com a anuência prb·ia da Cestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 7:. da l .c1 
8.666/ 93 e suas alterações; 
Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado cio processo licitatório e que tenha sido considerada 
inabiiitada. 
Qualquer subcontratação somente será possí\'el com a anuência pri·,·ia da Prefeitura Municipal de 1\LTO S,\NTO, 
([Ue exigirá contrato firmado entre a empresa \'encedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos 
os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura Municipal de /\1 .TO S,\NTO. 
Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única responsáH'l por 
todos os Sl'ffiços executados pela Subcontratada, pelo faturamento cm seu exclusi\'o nome, e por todos os demais 
eventos que en\'oh-am o objeto desta l .icitação. 
O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Murnc1pal de ,\) ,"J '() 

SANTO, que poderá objetar rclati\'amentc às cláusulas que possam \·ir cm seu dcsfa\'(>r ou ensqar 
responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
Neste contrato de\·erá estar expresso que a empresa CONTRAT/\D/\ será a única rcsponsán·l por rodos os 
scr,icos executadas pela Subcontratada. pelo faturamento cm seu cxclusi\'o nome. e por todos os demais c\·entos 
que em·oh-am o objeto proposto desta licitação. 
l: m hipr'itese nenhuma h;wcrá relacionamento contratual ou legal da CONTR1\T1\NTF com os subcontratados. 
/\ CONTRATANTE rescf\'a-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razôcs técnicas ou 
admmistra ti \'as. 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRI\.TO 
/\ Prefeitura Municipal de Alto Sauto, através da Secretaria de Saúde ao qual será o óq.,l'iio gestor da 1\ta de Registro 
de Preços de que trata este edital. 
,\ /\ta de Registro de Preços elaborada será assinada pelo Ordenador de Despesa da Secretaria de Saúde, ou, por @ 
dclq.,>ação, por seu substituto lq,>al, pelo Pregoeiro do Município e pelo representante do fornecedor legalmente 
credenciado e identificado. 
()~; p!·cçn:. rcgir.tradc~; na Ai\t:1 de 1~(·i~;trr; de Prcç()s ser:1o :1qucle~: c fcrtad o~~ n:!~ propc~~ t:1 !; de preçu~: d t~~: hc!t:!.nt!!': 
n·ncedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os sernços / produtos ora licitados com preços iguais ao 
do licitante \·enceclor, na sequência de classificação do certame. 
/\ Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contrataçôcs que 
dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositm is da 
Lei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a prcfert'nci;i cm igualdade de 
COI tdiçües. 
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O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), yuando necessitar, efetuará aquisições junto ao fornecedor 
detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os t1uantitat1\'0S e cspec1hcações 
pt-cYistos, durante a ,·igência do documento supracitado. 
O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrif,rado a fornecer u objeto licitad() ao participante do SRP 
(Sistema de Registro de Preços) , nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 
especificados neste Termo de Referência. 
/\ /\ta de Registro de Preços, durante sua vi_gência, poderá ser utihzada por qualquer órgão ou entidade da 
/\dministração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, mediante consulta prhia 
ao Órgão Cestur do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es), conforme disc1plma as l .egislaçc'>es 
,·igentes. 
Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da J\ta de Registro de Preços, deverão manifestar seu mteresse 
junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser 
nr1tir1d,, 
1 

1\s contrataçôes decorrentes da utilização ela /\ta de Registro de Preços de tiue trata este subirem não poderão 
exceder, por óq,tãu Interessado, ao somatório do quantitati, ·o estabelecido no Decreto 1 ;ederal nº 7892/ n. 
Caberá ao órgão gerenciador do Sistema de l{egistro de Preços, para utilização da /\ta por órgãos interessados da 
/\dministração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem de 
classificação. 
() dLtLill\Ji' de prcçus rcg;stt,h.ius '-jLil dLSCUiT1prir as cond~ç\.Jcs Lia /\ta L{L n .. L~isttu Li\. Prt.Çu:O, l\ .. CU5ii11Li\J - ;i\. ,i 

fornecer o objeto hcitaclo ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os preços 
registrados yuanclo estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidc'ineu ou 
impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões ck interesse público, 
dc,·idamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
/\ Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na l mprensa Oficial, 
como pede a lei ts.()(J(J/'.J3 e suas aiteraçoes. 
Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes na J ,egislaçiio 
Pertinente e ,·igente. 
A Prefeitura Municipal de J\lto Santo, através da Secretaria Requisitante, convocará o fornecedor para negociar o 
preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço 
ele mercado. Caso seja frnstrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
Não ha,·endo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá connic:1r 
os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou ainda revohrar 
a /\ta de Registro de Preços. 
Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferi.ores à mfalia daqueles apuradus pela 
Administracão para os itens registrados. 
,\s alterações dos preços registrados, onundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa Oficial e no 
quadro de aviso deste Município. 
As demais condiçôcs contratuais se encontram es tabelecidas na Mmuta da /\ta de Registro de Preços. 
As quantidades previstas neste Anexo são estimativas máximas para o período de validade da /\ta de Registro de 
Preços, r<.'Seffando-se a Administração da Secretaria, o direito de adquirir o quantitativo que juli.,rar necessário ou 
!"!1.cs1nn :!bster $C de :idrju!r!r o ite!n tspcc!fic:!do. 
O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro, poderá ser 
formalizado atra,·és do recebimento ela /\utorização de Compra/ Serviços e de Nota de 1 ~mpenho pela detentora, 
ou outro instnuncnto similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 6'.2 e seus ~ 
parágrafos da Lei nº 8.666/ 93 e suas alteraçiies posteriores, obsen-ando-sc as condiçôes estabelecidas neste edital, 
seus anexos e na legislação ,·igcnte. 
(~a!~O ;-i, dctcnto r:i. da J\ta de 1{cgi;trc de Preço:; :;e recu ~;e, inju stificadan1~ntc, a :1~:;in~r ~) cuiittí'lto, ~ í1utr;ricL-1d~ 
superior cleYerá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação das sançôes 
ca bí\'eis. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Solicitar a execução do objeto à CONTRJ\T/\DJ\ atra, ·és da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
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Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçües necessánas ao pleno cumpnmento da~- ob~;~:raçúes 
decorrentes do Termo Contratual, mclusi\·e com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a l .e1 
1:edcral 112 8.666/ 1993 e suas alteraçôes. 
hscalizar o objeto deste contrato atraYés de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
proYidências da CONTR.r\TADr\, que atendC'rá ou justificará de imediato. 
Notificar a CONTRAU\D1\, de lJUalquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
Efetuar os pagamentos de\·idos à CONTRATADA nas condiçôcs estabelecidas neste contrato. 
Determinar o horário ela realização da entrega dos produtos podendo ser Yarián:1 cm cada local e passÍH'I de 
alteração, conforme co1ffeniência da CONTRATANTl -: com obscrdncia elas leis trabalhistas. 
Aplicar as penalidades preYistas em lei e neste instrnmento. 
1 ndicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos/ seffiços. 
Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
rt\ntr1t"11";11<.. P n, tr--' rn1n, d,) ""~ prnpn,t1 

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos se1Y1ços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretirns necessárias. 
Exi.1-,rir da Contratada, a qualquer tempo, documentação l]Ue comprove o correto e tcmpestin, pagamento de todos 
encargos pt-c\·idcnciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
Receber o objeto do contrato, atran~s do Setor responsá\·cl por seu acompanhamento e fiscalização, cm 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1 ~ntrq,rar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as especificações, condições e prazos, 
estabelecidos neste [ ·:ditai, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiç<>cs 
de habiiitaçao e quaiificaçao exigidas na iicitaçao; 
Prnvidrnciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
,\rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou \·cnham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigaçôes rclati\·as a salários, pre\·idência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho 
e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
Prestar imediatamente as informaçôes e os esclarecimentos que Yenham a ser solicitados pela contratante, salni 
lJtiando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese cm gue serão respondidas no prazo de 2-l (Y1nte l ' 

c1uatro) horas. 
Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condicõcs de defeito ou cm 
desconformidades com as espccificaçôes constantes no Tenno de Refert·ncia, no prazo fixado pelo Ccstor d() 
Contrato. 
Providenciar a substituição de qualquer profissional enH1h·ido na execução do objeto contratual cuia conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRAT1\NTE. 
Refazer a entrebra do objeto contratual llUC comprovadamente apresente condiçCies de defeito ou cm 
dc~c! 1nforn1!d:-idc~ corn 3.S espcc!fic:içôcs con.st:1..ntcs !"!O ·rcrrno d~\ R.cfcrê~:ci:1, co!1t:1do d:1 ~u:1 nut!fic:!ç:in. 
RemoH-r, às suas expensas, todo o material que estiYer em desacordo com as especificaçc>cs básicas, e/ ou aL1uele 
em que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, pru\·idenciando a substitwçào 
do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes e/ ou quak1ucr fato correlato (intoxicação alimentar, etc), lJUe 
\·cnham a prejudicar funcionários e/ ou bens da CONTRATADA, da CONTRJ\TJ\NTI,: ou terceiros, \·cri fi cados 
c ;11 dt·cnrrênci;-i do ubjcto des te ccrta1nc. 
Responsabilizar-se pelos \"Ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a '27, du 
Cócltgo de Defesa do Consumidor 0 .ci nº 8.078, de 1990); 
Obsen-ar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os n:gularncntus pertinentes. 
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&..ALfé:i'SANTO 
'-....,,,... r Nosso Município Em Boas Mãos 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
/\dota-se como cri tério de justiça c obediência ao prmcípio jurídico da razoab1ltdade, o escalonamento e t1p1 hcação 
de cw'ntos sancioná,·eis cm editais de prq:._,rãu, abaixo desc ri tos , garantindo o direito de exercício pré\·io de ampla 
defesa nos processos de sancionamcnto cum o impedimento de licitar e contratar com a L' nião, 1 ~stados, D1striro 
1:cderal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi.tem 9.S.1.1 do Acórdão TCL'/Pknário nº 
1.793/20 11, art. 7° da Lei 10.320/2002, com rcspectirns prazos de duração: 

EVENTOS: 
1- h>rjar a classiricaç,'io como micrnemprcs,1 ou empresa de 

pequeno porte par,1 obtenção de tratamento fan>rccido cm 

licitações incentivadas ou não. 

li- Descumprir prazos estabdecidos pelo pregoeiro durante 

.' '':'~~:'in ,_\,_. l!cit·!':/1n I"':1!.l '11J :dr11.1cr f"!l:lPif,:·~t l''l~}n '1 ' ! ~c,..:~n 

públie,1, gerando tumulto e atrasos no certame. 

111- Desistir do J,111ce, sem justificativa, durante a sessão 

pública ou não mantin:r a proposta na fase de accit,1ção . 

]\·- '.\:Ão apresent,lr ou deixar de apresentar documentação 

solicitada no cdiul na fase de aceitação da propos ta, 
1 1 ·1 · - -
11,llJllll,tl.r,tt J ULI 11,1 LUI Ili dl,l~dU. 

\ ·- \presentar proposta comercial em desacordo com o 

1 \dit,tl, ocasionando a frusrnção do cert:Lme em qualquer 

sen tidu. 

SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1. Impedimento de lictt,ir pele, período de, no mínuno, 1 
(um) ann. \córdão 'l'C:L'/PL n" 307-1/2011. 

2. Impedimento de hcit.ir pelo período de, no mín11nn, -1-

(quatro) mescs . 

3. Impedimento dl' licit,1r pelo período de, IH> mí111mo, ú 

(seis) meses. 

-1-. 1 mpedimcnto de licitar pelo período de, no mí111m(), ú 
(seis) meses. 

5. Impedimento de lic1t,1r pelo período de, nn mín1m<J, 1 

(um) ano. 

8. l rnpcJimcnto de licitJr pelo período de no 1n1111rr10 -

\'J- \prcsentar documentação fa lsa durante a licitação OL (cinco) anos. 

cnntrataçao. 

\ ' I 1- t\ão manter as condiçi:ies habilitatórias dur;mte a 

cxecuçfo do contrato ou da vigência da ata de registro de 

preços. 

\ ' 11 l- :-S:ão retirar a nota de empenho/não assinatura da Ata. 

1 ~- Entregar e, objeto fora do prazo esubelecido no ed ital 

e termo de referencia. 

;\- Não efetuar a tmca do objeto, quando noti ticado, 

dur.mte a C()ntratação. 

:S:1- Subst1twr o objeto fora do pra.7.o esta lxlecido. 

~li- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 

du (s) eyu1pamento (s) lju,111do previsto no edital e termo de 

rcfrrênc1,1. 

9. Comunicar ao 1\[inisrério Púhiico hradu,1i e "u í :eder.1i 

para apurações de s,mções dl' ordem pen,1!. 

8 . Impedimento de licitar pelo períodu de, no mínimo, (, 

(seis) meses. 

11. Impedimento de licitar pel() período de, IH> mí111m<,, 1 
(um) ano. 

12 . ,\1ulta de, no mínimo, l 0° o (dez por cento) d,, 1·.1l"r d,, 

contrato / nota de empenhe,. 

13 . i\dYcrtência 

14 . .\fulta de, no mínimo, O,S O o (meio por cento) por d1.1 de 

atrnso. ;iphud;i sobre o \·alor dn m ,1teri,1l não f"mendn. 

limitada ,l 20 (vinte) dias. \pós o ngésimo dia poder;Í ser 

considerada inexccuç:fo total ou parcial d() objeto. 

16. ,\d\'ertê11ci,1; 

17. Impedimento de licitar pelo período de, nP mín11no, 1 
(um) ano. 
1 A \f1tlt·1 ,~,. nr, n,;n11,, r. 10°,. f,l,,·, ~,,r ,·, •ntn\ ,l, , , 
- -• - · -··• • - ·- , , . .......... - ·-· - J . - · •·· I •• 

contrato / not,1 de empenho. 

1lnr d, , 
. -· 1 

18 .. \d\'ertênc1a 

19. \.fui ta de, nn mínimo, 0,5° o (meio por cento) por d1 ,1 

de atraso, aplicada sobre o \'<llor do matcn.tl n.1,, 

substituído, lim1t-1da ,1 20 (\·inte) dias. \p<',s ,, \'1gé·s11110 d1.1 

poderá ser crn 1siderad,1 mexecuçào rural , >u p,11-c1,1i ll!I 
objeto. 

21. \ d\'crtência 

22. Impedimento de lic1t.1r pcl" pcríodn de, 1v1 min11nn, (, 
(seis) meses. 

23 . .\lulta de, no mí111m", O,'i"" fmeH> P"r ccnt, ,) pm d1;1 d e 

:1traso, ,1plic1d,1 soilrc e, yalor cio elJUl[l,lllll'llto . 

Prefeitu ra Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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··- -- ~~' RU Clf'I ICA -. 

\: ll.1 - Deixar de entregar documentação o riginal exigiLLt 21. ,\lulta de, no mínimo, 10° o (dez por c~JJ~ t ,il<';r do 

neste !~ditai durante ,1 licit,1ção ou contratação. contrato / nota de empcnho/v,tlr,r total estim,tdo p ,tr,1 o ,tem 

ou lote. 

\:]\" - Comport<1r-sc de modo inidônco n,l licitação ou 
Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 

contratac;:io, causando prciuíw •\dministrnção 
24. 

a ou 
(dois) anos. 

demonstrando ofensa ao (Jrdemunen to jurídico, ao 
25. ,\!ulta de, no mí111mo, 1 Oº o ( dez por ccrlt(,) do u lnr d() 

n 'f_T, 1 me· n tn elo f•dit,11. ,lOS licit;IntC'S. ,'1 \dminism1s·ão (' " ccmtraro / nora de empenho. 
sociedade. 

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
~\- . Cometer fr,1udc t'i scal durante ,l licitaçfo ou 28. 1\lult,1 de, no mínimo, 10° o (dez po r cento) do \.tlor do 

contrntação. contrato / nota de empenho. 

29. Comu111car ao .\linisténo Púhltco 1 :eder.tl e o u l ·:sudu.d. 
'., - 1 ' - ll;VC..l~ 1...lc... ~Ll\ 1yu~ dL\Jl\.t,..J,,~, 1...1Utllidu • , . \, J . , ,tu lC:UJlll!JUJ 

esgotados os sancionamcntos própnos, regulares e 27. 1 mpedimento de ltcit;1r com ,, P .\[ \S pelo período de, 

111 eren tes ,!OS monitoramentos técnico-opcrac10nal e no mínimo, l (um) ,tno. 

adm1111strati\·o do gerenciamento co ntratual. 

X\'II - Deixar de executar ljualljuer ohrig,ição pactuada ou 
28. Impedimento de liciur cum ,, ]> ,\[ \ S por, no mí111rn<J. 2 

pre\'Ísta cm lei e no edital d,1 presente licitação, cm ljUC não 
(dç:!s) ~u1n~~. 

se commc outra penalidade. 

.\:\ '111- ;-,...;t(J celelx,1r contrato, cm convocação dentro do 29. Impedimento de J .1c1ur com o mu111cíp10 de \ 1 tr, S: m t<, 

prnw de validade de proposta . por, no mínimo, I (um) ano. 

32. Impedimento de ltettar com a P.\I.\S po r, no mínuno, 2 
\:!~- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei (do is) anos. 

10.520/ 2002. 33. Multa de, no mínimo, 20~o ( \'ln te po r cento) ,nhrc () 

valor do contrato/nota de empenho rJu \',tlor d,1 p.1rccL1. 

34. Impedimento de licitar com ,1 P.\l \S por, no rnín11n(), l 
.\:.\:- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e (um) ano . 

Lei 10.520/ 2002. 35 . .\1ulta de, no mínimo, 10° o (dez pur cento) sohrl' e, Y,tlor 

correspondente a parte não execut,Kla . 

.\:\:1 - Denegrir ou caluniar Cljuipes técnica e do pregoeiro, 

bem como pessoas ljUe integram os processos da Pt\lAS, 

cm razão de denúncias sob a acusaç:io de direcionamento 34. Impedimento de licitar com a . \dmmts tr,H;.'io Púhltc.1 

de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, Estadu,11, Municip,iL pelo período de 5 (cinco) ano. 

.tpresentaç:io de provas infundadas, em processo 

,1dmin i,tratiY<, inst,111r,1do. 

:\:XTT- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declar,1ção de inidoncilbde 

tributos. 

X-Xlll - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
36. Declaração de inidoneidadc com a i\dministração cm virtude de atCJs ilícitos praticados. 

:--:~:!\'. Frt!~tr.!r (,u fr:1ud:1-r, !ncdi:1n!c :1ju~re, 1.:nmt,in:1{~c, 41 \ l11lt·1 de ·1t/· ?(pi li rln ~1h1r·1mf'ntn hn1tn dn ,'d11t,,,) 

o u l1u,1k1uer nutro expediente, () c1r:iter compct1ti\·o de exercício ,mtcrior ,10 da 111 st.1ur,H; ,1,, dn pn,cc,;s,, 

procedimento licitatóno púlilico. adm1nistr,tt1ni. 

42. Publicação cxtraordin:iria d.1 decisão condcn,ttón,t. 

\:.\: \ .. Impedir, perturbar ou fr,tudar ,\ realização de 43. \fui ta de até 20°0 do faturamcnto hruto do últtmu 

Llualqucr ato de procedimento ltcit,ttóno público. exercício antenor ao da 111staur:1ç:io do pn ,cessn 
,1dministrativo. 

44. Publicação cxtr.10rdin,íri.1 LLt decisão conde11.1tr',n,1. 

\:X\'1 - C:n,1r, de modo túudulento /JU irregular, pessoa 43. \lulu de .1té 20° o do fatur,11nt:nto bntt(I do últ1n1<, 

jurídica p,ira p:1rticipar de licitaçào pública ou celebrar exercício anterior ao da mstaur:1ção do processo 

contrato administratiYo: administr,1tiYo. 

44. Publtc:1ç.10 cxtrao rd111 .1 ri,1 d.1 dccts:Í<, conden ,tti',n .1. 

Prefeitura M~nicipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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~'(\' 11 - :\!anipular ou fraud ,tr o cyuilíbrio cconôm1co
rinancc1ro dos contratos celebrados 
co m a ,1dministração públiu 

45 . . \lulta de até 20°" do faturnmcnto hruto do últ1mu 
exercício anterio r ,to d:1 111 st:1ur;H,: .1o do proc<.:sso 
.1dminis tr.1t11·0 . 

46. Public 1ç:ío cxtrao rdinúri ,1 &1 decisão c<mdc11.1t<'m .1. 

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempesti\·amente e inde\'iclamentc fundamentados, 

e a aceitação ela justificati\'a ficará a critério da PM r'\S que cle\·erá examinar a lef-,~lidade da conduta da contratada. 
Co111ptll\ adu u11pcdi1uculu uu 1ecuiil tl:'ciJa fu i 1,-a 111aiu1, Jn ida111cuk ju~li itcadu e au:: ilu pda PM /<;, ,t liula111c 

n :ncednra ficará isenta das penalidades mencionadas. 
Na hipc'itcsc ela multa atingir o percentual de 10° o (dez por cento) sobre o \'alor do contrato, a Pl\:I ,\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também se sujeitará às sanç(ics 
aclministrati\·as pre\·istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração <le Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre,·1sta no art. 7" da J .ei n" 
10.250/2002. 
i\s multas por\'entura aplicadas serão descontadas dos pa!-,~mentos de,·idos pela PMJ\S ou cobradas diretamente 
da pessoa penalizada, amiI-,>ável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati\·amentc às demais sançôcs 
pn:,·istas neste Fdital. 
O licitante/ contratado será infonnado yue está passÍ\'c\ ela aplicação da sanção c terá o direito de exercer a defesa 
pré\·ia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação. podendo ocorrer a juntada de documentos. 
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/ 1999. 
Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
J\s multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data cio 
recebimento da comunicação em'l.a.da pela. autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na DÍ\'1da ,\t1,·:1 
e cobradas judicialmente . 
.'\~: ~::1nçôc!-: 2(fJi prc,:ist:1.~: s:io L<idepcndentes entre si, podende ser :lphc:td~s isol:1d:1 ~ o ~, nf: c:1 su d:1 ~~ !""!~u1t:1 ~: , 
cumulati\'amente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 ele 23 de Janeiro de 2013. O prazo de \'alidade da ata de registro de preços 
uàu :,nit ~upe1~ur a duLe 111c:--c:,, iuduída~ <.:veuluai:, prunug,u,ue~, u,u[uuut: u 111u~, > i i i tl<J ~ 3~ du .u 1. ~ c1,_1 

11'..' 8.(.(,(, dt ] <J<J.1. 

DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
J\s despesas decorrentes da J\ta de Registro de Preços correrão pela fonte de recw-sos da Prefeitura Municipal de 
Alto Santo, a ser informada da lavratura do contrato. 
Não ha\'crá ex1gênc1a de garantia de execução para a tutura contratação. 

DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 
PREÇOS: Os preços ofertados dc\'em ser apresentados com a inciclênóa de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, pre\·idenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas pre,-isÍ\'eis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusÍ\'c a margem de lucro. 
REr\J L'STE: Os ,·alores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice TCP-M da h111dação c;etúlio Vargas. 
RJ ~EQL' fLÍBRl O ECON ÔMIC0-1 · I N /\NC I .JRO: Na hipótese de sobrc\-irem fatos imprc,·isí,·cis, ou prc1·isÍ\·ns, @; 
porém de conseqüências incalculá\·eis, retardadores ou impediti\'os da execução do ajustado, ou amda, cm caso de 
força maior, caso forn1ito ou fato do príncipe, configurando álca econômica extraordinária e extra contran,al, 
poder~ , mcdi,111tc proredimentn ::idm1nistr,1tini oncie rc~tc cicmnnstrad,i tal ~itwçiin e termo ::iditi\'n, sc ·r 

restabelecida a relação lluc as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa rcmtu1eração dos produtos / serviços, objeti,·ando a manutenção do cl1uilíbrio 
económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, fl, "d" da Lei Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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DA RESCISÃO CONTRATUAL 
/\ incxccução total ou parcial cio contrato enseja a sua rescisão, se hou,·er uma das ocorrc'ncias presentas nus art1gos 
77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 / 06 / 93; 
1\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos [ a XTl e XVI l do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obscn·ado < > 
disposto no art. 109, "f", letra "e", da mesma lei; 
b) /\migá"cl, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrati,·o, desde que, cumprido o esta belccimento no § 1 º cio art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nus termos 
da legislação \'Ígente. 
1\ Rescisão administrati,·a ou amigá, ·el será precedida de autorização escrita e fundamentada da :iutoridade 
competente; 
( ), r1'"'' rlP ,·p,ri,;in rnntn r, '" l ,1,r-1n Fnrm<i ln1Pf'lt<" n1nt1,·,idns nn, 111tf\, dn prnn',,n, hr-:in,ln ,;i,..,.g, 11·1dn " 

contraditório e ampla defesa. 
Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a compnwar a impossibilidade da conclusão dos 
.:"l. .1-,~;çu~ uU fr)rnccin1cntu nus pr;v:os \...:"\tÍpu1adüs; 

d) O atraso injustificado do início de ser,iço sem justa causa e pré,·ia comunicação à 1\dministração; 
e) 1\ paralisação do scr\'iço ou do fornecimento, sem justa causa e pré,·ia comunicação à Administração; ~ () 
dcsatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a su:i execução, 
assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na fonna do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
l .ci 11' ' X.()()(), de 2 l de junho de i '.193; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) 1\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa gue prejudilJUe a execução do 
Contrato; 
k) Razôcs de interesse público, de alta releYância e amplo conhecimento justificadas e cleternúnadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrati,·n a lJUe se 
refere o Contrato; 
1) 1\ supressão, por parte da Admi111straçào, dos materiais, acarretando modificaçõcs do rnlor inicial cio Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execucão por ordem escrita da Admirústração. por prazo superior a 120 (cento e \'inte) 
dias, sah-o em caso de calamidade pública, graw perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmu prazo, i11dq1endentemente do pagamento obrigatório ele indenizaçôcs pelas 
sucessiYas e contratualmente imprt'\'istas desmobilizações e mobilizações e outras pn.,,·istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) :\ ocurrênc!:1 de c:1so fortuito uu forç:1. Dl.'liur, rcgul::trrncnte con1rn·o1.'":1d:1) !?11pcditi\'::? d:1 C):~cuç:lo du CO!lt!:::?t( \ 

o) O descumprimento do disposto no inciso V do an. 27, sem prejuízo elas sançôes penais cabÍ\'cis; 
p) O reconhecimento dos direitos da J\dministração, em caso de rescisão adnúnistrati\'a prc\'ista no art. 77 desta 
J.ci; 
lLJ A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou ~ 
transf.erência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que impht1uc 
,.·!r}!aç:io d:1 J _.el de l .icit:1çõcE; nu prcjudlquc a rcgtil:ir exec!..:ç:1o du centra tu. 

DA FRAUDE, CORRUPÇÃO E DO FORO 
,\s licitantes devem obsen·ar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se adnútida subcontratação, o mais alto padrão de c'.-tica durante todo o processo de liotação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prárica currupra": oferecer, dar, receber ou suiicirar, direra uu imiirera1nc11re, lJuakJmT \'a11ragc111 c0111 o objcrin> 

Prefeitura Municipa l de Alto Santo - Rua: Coronel Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeti\·o de 111fluenc1ar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) " prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, \'isandn estabelecer preços em niwis artificiais l ' 

nã<>-compet1t1v<>s; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
\·isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
) ,, , ' b . " e pratica o strut1\'a : 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeçôes ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetini de impedir materialmente a apuração de alegações ck prática 
pn.·\·ista neste subitem; 
(?) :i tn, r11j<i in t('nç;in '"'Í~' imp'-'<1ir 111,1 tr•,·i;i lnwn tP n (·,c1-r1rin ,ln rlin,i tn rir• n ,wg1 ni,mn firn1nr1 •,n, 11111 l tih t1•r1 l 

promo\'er mspeção. 
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o cnvoh-imento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrciti,·as ou obstrutivas ao part1C1par da 
l~c~ta.çât.., uu da cxccuçà\.J un1 c'--Jntrato financiado pc!u organisn10. 

Considerando os prop<'lsitos dos itens acima, a licitante \Tncedora como condição para a contratação, dewrá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
/\ contratante, garantida a préYia defesa, aphcará as sa.nçoes administrati\·as pertinentes, previstas cm ie1, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa ftsica contratada cm práticas corniptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cÍ\'CtS. 
Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvt'rsia onunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

Secretária de Sa 
PREFEITURA MUNICIPAL .u-1,~~ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CON TRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARL<\ DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR D ECLARAM: 

PREÂMBULO 

1\ PRl~H ~lTCR.1\ MCNTCJFAJ. DF ALTO SANTO, atra\l~~ Ja ScucLaua de , pc~~<>a jlllídiu 1 
de direito público interno, com sede a , Centro, Alto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ / 1\ll · 
sob o nº , neste ato representado pelo (a) Sccretário(a) de _______ _ 
Sr.(a) , portador(a) do CPF nº. , dora,·ante denommado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à ________ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. , representada por , portador(a) C:Pl : n". 
____________ , ao hm assmado, dora\'ante denommacla de CONTRATADA, de acordo com o 

Ldital de J>RFG 1\0 ELI ·'.TRÔNICO SRP Nº. , em conformidade cum o tiue preceitua a l.e1 
Federal nº. 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei 1:edcral nº 10.520/ 02, de 17 de 
julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- l ·'undamcnta-se este contrato no PREGÃO ELE'fRÔNICO Nº , disposiçíks da J ,ci r:ederal 
nº 10.520, de 17/ 07/2002 - Lei c1ue Regulamenta o Pregão, Decreto Municipal nº 017 /2017 de 20 de Março de 
2017 e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitaç(>es, Lei nº 
8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-t/ 07, Lei Complementar nº 123 de 1-t 
de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-+7 de 07 de Agosto de 201-t, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 
d<' ni 1t1.1hro ck 2016, Lei Fc·rleral 12.-Wíl de 07 ri<' julho de '.2011 g11e alwra n tih1lo V11 -A d;i Cnnsnlirl;ir,ào das l ,c,, 
do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - AQUJSIÇÀO DF REFLIÇÕLS PRONTAS, LANCHES E <JL'ENTINHAS, DESTINADOS AO 
/\TENDTMENTO DAS AÇÕES E ATIVIDADES ADVINDAS D/\ Sl,'.C:Rl ~TARl 1\ DI ~ 
__________ D}, PREFEITL1R.". ML11'HCIPAL DL i\l TO SANTO,, D! ·'. .\COR DO COM .\ S 
QL' ANTIDL\Dl•:S li ESPl~ClFTCAÇC)[,:S CONSTL\NTl~:s NO Tl-'.lUvIO DE Rl ·J :FR('. NCl i\, 1\Nl ·'. XO T DO 
EDI'l'AL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - /\ CONTRATANTE pa.f._,rará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o , ·alor global do 
] ,ore de RS ( ), discribuídos da scguince forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
-1-.1 - O contrato terá um prazo de , ·igência a.té , a p;irtir da data da assinatura, 
podendo ser adita.do nos casos pre,·istos no art. 57 e incisos da J ,ei h·deral nº 8.666/ 93 e suas alteraçiies 
posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5. l - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado con1 a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº.: ; elemento de despesas: 

sub elemento de despesa : 

Prefeitura M unicipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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__________ , com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PM t\S, 
Orçamento de 20 __ 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, pre\'idcnciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas prc,·isín·is que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
6.2. Rl ·'. AJ L'STl •'. : Os , ·alores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos l 2 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice I C P-M da h111dação Cetúlio Var~'íls . 
6.1. Rl ·'. l~QCrI.ÍBRJO ECONÔMTC0-1:INANCLIRO: Na hipótese de sobre,·irem fatos impre, ·1síve1s, ou 
pt-cvisín:is, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impediti,·os da execução do ajustado, ou ainda, 
cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando áka econômica extraordinária e extra 
rflntr-, n lí' 1, pndl'r\ ,n,·di;in ti' p1·n,l'd inll'ntn íld m1n1,tn1 tivn nnrlp rç~t(' (1Pn1nn,tr'lrl~ t::i 1 ,in 1:1 çiin 1• t1 •1·n1 n -,d,t,n ', ,,,,· 

restabelecida a relação gue as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a rctribU1ção da 
Administração para a justa remuneração dos produtos/ scn·iços, objcti,·ando a manutenção do e,1uilíbrio 
econômico- financeiro inicial do contrato, na fonna do artigo 65, li, "d" da Lei Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1 - /\ t~~calizaçãu '-{u Cdlltratu dar-se-á ,1us tcrn1os \_1\J art. G7 1..ia JAi r'c1..1cra1 8.GGG 1..i\. 1~')1, SLrá ,JL;-;ib11c11..{, , 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou sctYiços, anotando cm registro própno todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização ele falhas ou defcttos 
obse1Tados. 
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quak1ucr 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corrcsponsabilidadc da J\dministraçao ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. / \J da Lei 
1 ;cdcral nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
7.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas mm a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eYentualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regula1~zação das fa lhas ou defeitos observados e cncammhando 
os apontamentos à autot~dadc competente para as providências cabíveis. 

CLAUSULA OITAVA- DAS SUBCONTRATAÇÕES 
8.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade ela Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante a 
Contratante. 
8.2 - As subcontrataçôes po1Tentura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
8.1 - /\ Proponente \'Cnccdora da licitacào. poderá subcontratar os setTicos. obieto deste certame. até o limite 
admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e cm pleno cumprimento do art. 72 
da J ,ei 8.666/ 93 e suas alteraçôes; 
8...1- - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do prnccsso 1icitat1'irio e que tenha sido 
considerada inabilitada. 
8.5 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência pré,·ia da Prefeitura Municipal de AI TO 
~.t\!'-!'I '(), qu~ c~:igir:i contr::tto firrn:1d o cntr[' ;1. cr"!1prcs:1 \ 'Cncedo r:1 e o set! subc nntr:1t:1d !), r}1cc.E:1nt('. :l :1prt·~cnt:-!.ç:1~ , 

de todos os documentos exigidos neste 1 ~dital e autorização expressa da Prefeitura f\funicipal de ALTO S,\ NTO. 
8.5.1 - Da solicitação prevista no item acima, cons tará expressamente que a empresa contratada i· a única 
rcsponsá,·el por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamcnto em seu exclusini nome, e por 
todos os demais eventos que em·oh·am o objeto desta J ,icitação. 
8.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Murncipal de ,\LTO 
S/\1'J1'(), que po dcr:1. objetar re!~ti,·~n1ente à~; cl~u!;u}~s que p us~~~tn \·!:- C!n ~~eu dc ~~ f:1\ '(} !. o u cnt;c j:-:.r 
responsabilidades e encargos de quak1uer natureza. 
8.6.1- Neste contrato de,·erá estar expresso que a empresa CONTRAf /\DA será a única responsán·l por todos os 
sen·iços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento cm seu exclusivo nome, e por todos os demais n '(·ntus 
que cnn>h-am o objeto proposto desta licitação. ~ 
8. '. - 1 ·'.m ~1ipótcsc nenhuma haYcrá relacionamento contratual ou lq,>íll da CONTlv\Tt\NTI ·'. com CL 

SUOCOl l[fa[allOS. 
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8.8 - /\ CONTRATANTI •: reserva-se o direito de \·etar a utilização de subcontratadas por razôes téclllcas <n1 

administrati,·as. 

CLÁUSULA NONA- DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
9.1- O fornecimento de alimentação deverá ser executado em imediato e de forma diária. caso necessário, 
após assinatura do contrato. 
9.2- O fornecimento de alimentação executado pela licitante , ·encedora estará sujeito à aceitação plena pelo Úrgào 
recebedor, sendo que, a licitante vencedora deverá apresentar pelo menos 03 (três) tipos de cardápio por 
evento, para que a secretária possa escollier de sua mellior conveniência. 
9.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as espccificaçcíes 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôcs constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas ,·igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
;,nr1,,tn", t::i~"" (' 'l"";q111cr l)t)lJ, rlr• nr;g('n1 F('cl1·r;i l, P,t;irh,,-,1 p m1111irip-:i l, lwm rr,mn, 'l"";"'l'''''' /'nr11·g'" j11d1r1'11" 

ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sqam 
imputá\'C:is, inclusi,·e com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remo,·er ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se ,-cnficarem 
,·ícios, defeitos ou incon-eçDes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes ele sua culpa 
uu du1u 11a c.\ccuçãu du fi,n1ec1111t:HLu, uãu cxcluiudu uu n . .: du/..ittdu c~~a rc:-,pu11::-,alJi1idaJl' a Ll~c,di/..a<,.;lu <>U ,, 

acompanhamento pelo órgão interessado. 
9.-t. O prnzo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
1 ;iscai / r:atura pela Contratada. 
9.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota hscal / l·atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues. 
9.5. 1. U atesto hca cond1oonado à venbcação da contorrrudade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela Contratada 
com os produtos efrti,·amente entregues. 
9.6. 1 [an·ndo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprm·ação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
9.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade Yerificada, sem prejuízo das 
sançôes cabíveis, caso se constate (JUC a Contratada: 
9.7.1. Não produziu os resultados acordados; 
9.7 .2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
9.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para Yerificar a manutenção das condições de habilitação 
d::i Contn:it::icfa , rlPvrncio n rPs11lt::i rlo ~c·r imprPS'-n , ::111tPntir;i<lo P j11ntado ;in pron·"~º rlc• p:ig;imc'ntn . 

9.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depúsito em conta corrente, 
na agi'·ncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc,·isto na legislação \'igente. 
9.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
9.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa c1ue venha a ser efetuada pela Contratada, que 
por\·cntur~ não tcnh;i sido acordada no co,1tratG. 

9.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de al!-,>1.1ma fonna, 
para o atraso, o , ·alor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na , ·ariação do Índice 
Cera] de Preços - Disponibilidade Interna (1 G P-DI), divulgado pela Fundação Cctúlio Var!-,>aS, no período 
compreendido entre a data pre,·ista e a do cfeti\'CJ pagamento, adotando-se o cri tério "pró-rata temporis" para as 
atualizaçücs nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
Si. U - Dcverào ser emitidas fa[Uras de encerramento ao findar os ,·ínculos deste Contrato por csgoramcmo do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
9. l-t- Serão descontados de (fom1a integral ou parcelada) sobre o rnlor da fatura, os \'alores decorrentes de 
indenizações ou ele multas e, ·cntualmente registradas. 

~· ,. i.- -
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRA TU AIS 
10.1 - No mteresse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido ate'.· o limite de 25" o (Yinte e cinco por cento) do \'alor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 6S, § 1 º e 2 ", inciso 11 da J ,ei 
nº 8666/9:'>. 
10.2- No interesse da Administração, o \'alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 2Sº o (\'inte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, ~~ 1 º e 2º, da J ,ei nº 8.666/ 9:'>. 
10.3- A ] ,ic1tantc Contratada fica obrif,>ada a aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acréscimos ou supressôcs 
<-[UC se fizerem necessárias. 
1ll.-+- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcssôcs 
resultantes de acordo entre as partes. 

CT.ÁTJSTJT.A nF.CTMA PRIMF.TRA- nAS SANÇÕES E TNFRAÇÕF.S ADMTNTSTRATTVAS 
11.1. 1\dota-sc como critério de justiça e obediência ao princípio jundico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eYentos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício pré\'io 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L'niào, l ·:stados, 
Distrito J."cderal e f\funicípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.S.1.1 do Act'.irdào TC L' / J>lcnáno 
nº 1. 79 3 / 2011 , art. 7° da Lei 10.520 / 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- !i()rj,1r ,l class1ticação como microempresa ou empresa de pequeno 

Impedimen to de licit,1r pelo período de, no míntm(i, porte p,1r,1 obtenção de tratamento favorecido em licitações 

mccnttY,lths ou não . 1 (um) ano . \ córdão TC:L' / PL n" 307-1-/2011. 

li - D escumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
lmped1men to de iic1 tar pelo pcnoc1o de, tlll m11111no, tk lictt,1çfo p:u-a qu,1lquer manifestação na sessão pública, gerando 

tumulto e ,1 tr,1,os no certame. -+ (quatro) m eses. 

lll - Desistir do lance, sem justificatirn, durante a sessão pública ou Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
não mantiver a propos ta na fase de aceitação. 6 (seis) meses. 

I\" - \;ão ,1prcsent,1r n u deix,1 r de apresentar documentação solicitada 
Impedimen to de ltc1t:1r pelo penot1o t1e, no m1111m", 

11 0 edita l na fase de aceitação da proposta, habilitação o u na 

co n tr,1t,1ção. 6 (seis) m eses . 

\ . - "A.presentar proposta comercial cm desacordo com o Edital, Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 
ocasio nando a frusta ção do cerume em qualquer sentido . 1 (um) ano . 

Impedimen to de licitar pelo período de 11<> mínuno ~ 

VI-. \presentar document,1<,:ão fals,1 durante a licit,1ção o u contratação 
(cinco) anos. 

C:omun ictr ao J\!inistério Público l ·'.staclual e ou 

l .'ederal para apurações de sançiics de ordem J)L't1.1l. 

\"11 - l\::io manter as condições habilita tónas durante a execução do 1 mpedimen to de licitar pelo perío do de, no mínimu, 
contrato ou da Yigência da a ta de registro de preços. 6 (seis) meses. 

1 mpedimento de licit,tr pelo período de, no mírnrno, 
\ ·111 - '<io retirnr a no t,1 de 1 (um) ,U1 <>. 

empenho/ não ,issinatura da , \ t,1. ,\lulta de, no rnírnmo, 10° o (de1. po r cento) do I alor 

d o crJntratn / t1()ta de empcnho. 

\ dYertênrn1 

\!ulta de, no mínimo, O,S "o (meiu por cento) pur d1,1 

L\- l~ntregar o o bjeto fora do prazo estabelecido no edital e te rmo de atr~tso, aplic1da sobre o valor do m ,1tcnal llílU 

de refrrênci,1. fo rnecido, limitada ,l 20 (vinte) tfos. \pr>S u ngés1mo 

di,t poderá ser considerada llleXl'CUÇJ.< > tnul ou 

p,trcial do ohjC:'to. 
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~- >.ão efetuar a troca do objeto, qu,tndo notificado, durante ,1 

contratação. 

;\J - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 

:\ 11 - üe1xar de realizar ou arrasar ;1 instalação ou montagem do (s) 

el1u1p,1mento (s) l{uando previsto no edital e termo de referência. 

XI 11 - Deixar de cn treg,tr documentação origin,11 exigida neste Ediul 

(quando da utilização da Modalidade de Pregão Eletrônico) 

~ l \ ·- Comport,1r-se de modo irndôneo na licitação ou contratação, 

rnus,mdo prejuízo a ,\dministração ou demonstrando ofensa ao 

ordcn.unento jurídico, ao regramento do edital, aos licitantes, a 

\dministrnçã.o e à sociedade. 

'.\.\"- Cometer fotude fiscal durante a licitação ou contratação. 

~\' J- :'.ão recompor nÍ\'cis de serviços acordados, quando esgotados 

us s,mcionamcntos rropnos. regulares e increntes aos 

monitoramentos técnico-operacional e administrativo do 

gerenciamento contratual. 

\: \ "II- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prev1st,1 

em lei e no edital da presente licitação, cm tJUe não se cominc outra 

perulidade. 

XVIII - Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de 

rnlidade de proposta. 

I mpedimcnto de licitar pelo períod() de, no mí111mr,, 
l (um) ano. 

.\lulta de, no mínimo. I O" 11 (dez por cento) d<i ,.1lnr 

do contrato/nota de empenho. 

\d,ertênci.1 

.\lulta de, no mínimo, O,'iº o (muo po r cenío) p, >r 

dia de atraso, .1plic1d,1 sobre o YJlor do m,tten,tl n,fo 

substituído, lurntada a 20 (rnite) d1,1s. \p<',s <1 

,igésimo di ,1 podcr;Í ser consider,1Lh inexecuçãn 

tot,11 ou parcial do objeto. 

\dn·rtênci:1 
ImrccErni::nr,:\ J,_. h,..:1t.n- r'c!" r crí,)fJ,, de, ri1, !~1!!1!rn_t,. 

ú (seis) meses. 

,\!ulta de, no rnírnmo. O,'iº o (me1u por cento) por d1,1 

de ,ttraso, ,1plic,1da sobre o ,·alor do c4u1p.1me11 to. 

,\fulta de, no mí111mo, 10° o (dez por cento) do ,·,tlor 

do contrato/nota de empenho/,·,tlor tc,t.il cst11n,1d<i 
páfd 1..J iiLi"I) \JÜ l\ 1Íi.... 

Impedimento de licit.tr pelo períuthi de, no mín1m,,. 
2 (dois) .mos. 

.\ lulu de, no mírnmo, l 0° o (dez p• >r ccnt()) do "tlClr 

do contrato / nota de empenho. 

lmpedimento de licitar por 'i (c inco) mos. 
Multa de, no mínimo, 10" 11 (dez por cent< ,) do ,a i, ,r 
do contrato/nota de empenho. 

Comunicar ao l\!1111stC:·rio Público l·eder.tl e ou 

Estadual. 

lmrt>rlim('ntn ck licit,1 r cnm ,1 P\I \~ P"I" rwrír,dn 

de, no mínimo, l (um) ano. 

Impedimento de licitar com a P'.\L\S po r, n,, 

mínimo, 2 (dois) anos. 

Impedimento de Licitar com o murncíp10 de \lt" 
S,tntc, por. no mímmo , 1(um) an<,. 

Impedimento de licitar com a PM, \S por, no míntmc, , 
2 (dois) ,mos. 

1 

\:f:\: - lnexecução to t,11, previsto na l .ei 8666/93 e Lei 10.520 / 2002. 
:''.:l~:1 ~e, ~º--~~-í1:1~'.~' :º" •; (\' ir~~~ p'.'.~ crnt())_ s'., l'._rc i'' 1 
\dl\Jl U \J \...\lllt.ldl\.1/ ll\lltl UL Llll}h .. llll\./ \JU \cUIJl \.Ili 

~X- lnexecuçfo p,ircial do objeto previsto n,1 Lei 86ú6/93 e Lei 

10.520/ 2002. 

:\.:\. f- Dencgnr (JU caluniar equtpcs tccrnca e do pregoeiro, bem como 

pessoas que integram os processos da Pl\f \S, em razão de denúncias 

sob ,l acusação de d1rec1onamcnto de certame, sem a apresentação de 

provas pertinentes ou a apresentação de pro, .. ,1, infundaths. em 

processo adminisrrativo instaurado . 

... 

p,trcela. 

Impedimento de ltc1t,ir cnm ,l P\l \S por. 11<> mí111mu, 
1 (um) ano. 

.\ fui ta de, no mínimo. 10° o (dez por cento) snh re ,, 

valor correspondente a parte não cxecutada. 

Impedimento de licit,1r com ,l \drn1111str,1ç;1u J>úl>hc.1 

Federal, 1-'.s tadu,tl, ,\fun1cipal. pelo pcrínd<, de 'i 
(cinco) ano. 
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\:\:11 - Corrn:tcr fraude fiscal no n.:co lh11ncnto de quaisquer tributos. 
D(.'...:LiraçJv de inij(,IICi.ttd\.· 

\:\:111 - Demonstrar não possuir idnncid,1de parn con tratar com ,1 

\dministr,tç:lo cm Yirtudc de atos ilícitos pr.1ticados. Declaração de imdo ncidade 

\:\:]\" - l•rustrar ou fraudar, mediante a juste, combinação ou \lulta de ;ité 20° o do fotur,tmento bruro do últtnl(l 

qualquer outro exped ien te, o car,ítcr competitivo de procedimento exerc1c10 ,mterio r ,10 da ins t,turaçãr > do proCl'SSO 

lic1tató n o público. .1dm1111srr.1nYo. 

PuhltcaÇto ex traordin,Ín.t tb dccis:fo condcrutón,1. 

\:X\" - Imped ir, perturbar ou fr.tudar a re.tlização de qualquer ato de .\lulta de até 20° o do f,1tur,1mento bruto dn últlfllll 

procedimento licitatório público. exercício anterior ,10 da mstau r,tç:-ío do pr<>C(:'SS(l 
,tdministr,1ti\'o. 

Publicação cxtr,tordirüria da dec1s:1o conderutón.1. 

\:\:\" 1 - Cnar, de modo fraudulen tu ou irregular, pessoa jurídica para \lult,1 de ate 20" o do rarur,1men tu hrur<J do ulnrnn 

p,trttc1p,1r de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; exerc100 :mten ur ;.l() da insr:1ur.u;:1o de, processe, 
admin istratiYo. 

PulJlicação cxtr-1ordin:Ín,t da dec1sJu comlcn.1trm,t. 

XX\ ·11 .. \ !anipular o u fr,tudar o equilíbrio econômico-financeiro dos .\fui ta de até 20° o do faturamen to liru t<> do últunc, 
co ntrntos celebrados excrc1c10 anrenor ,l() da insr:turaç:10 do processe, 
c,,r11 ,l ,1drntr1is1raç;'íu púlJiic1 ' 

1 

, llllllllll~ll t lll\ l), 

Publicação cxtr,1(1rdm,Ína d,t dcc1s:to C<trtdcn,itc',n,t. 

11.'.?.. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempcsti,·amcntc e indc\'idamcntc 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que dc\'erá examinar a lq .. ,>alidadc da conduta 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMAS, a licitante ,·encedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
11.3. Na hip () tese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a Pl\lAS, puderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também se su1c1tará às sançC>t·~ 
administrati,·as previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penahdadc d(' 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre,·ista no art. 7° da l .ei nº 
10.250/ 2002. 
11.-1-.. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMAS ou cobradas 
diretamente da pessoa penahzada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
11.5 .. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
docrnn.entos, conforme disposto no :irt. ]8 d:i Lei nº 9.784/19~>9. 
11.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análi ses dcYidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação em·iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscrit1s na DíYida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
·11.,. 1\-:, :-.all\_,.Úe:-. <LLJUÍ pievÍ-:,la:-, :-,iÍu i11depeudcull·:, ellltc :,Í, pude 11du :-.e1 apliLada:, Í:,ulad a:, llU, 11u u t:-.u Lla:, 111uht1:,, 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíw·is. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
12.1. Solicitar a execução do obJeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Seffiço. 
12.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cw11primento das obn!-,raÇC)cs 
decorrentes deste lermo contratual, 111clus1,·e cotn o tornecunento do ob1cto do certame, consoante estabelece a 
Lei J ;ederal nu 8.666/ 199:i e suas alteraçües. 
12.3. hscahzar o objeto deste contrato atra\·és de sua unidade competente, podendo, cm decorn'.·ncta, solicitar 
providências da CONTlU\TJ\DJ\, que atenderá ou justificará de imediato. 
12 . ..J. . Notificar a CONTR/\TAD/\, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
12.5. Efetuar os pagamentos de\'idos à CONTlU\T/\DA nas condiçôes estabelecidas neste contrato. 
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12,6, Dctcnninar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser \·arihcl cm cada local e passi\'d de 
alteração, conforme conveniência da CONTR/\TANTI ~ com obse1Yância das leis trabalhistas, 
12, 7, Aplicar as penalidades pn:\·istas cm lei e neste instrumento. 
12,8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/scn·iços. 
12.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
12.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre impcrfciçôes, falhas ou irregularidades constatadas nos sen içrn, 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
12. l 1. 1:xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tcmpcsti\'Cl pa6"'ilmento 
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
12.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
confom1idade com o art. 73, Il, da Lei nº 8.666/ 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1 -Fntrcgar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as especificações, condições e prazos, 
estabelecidos neste Edital, no ·1 'ermo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
13.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaç<ies assumidas, todas a~ 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
13.1- !'ru,·iLknciar a im .... diata curr .... çã,> das deficiências e/ 0u icrcgulariL{adcs ap"ntadas pela C,)ntr.,UiltL; 
13...J.- Arcar com e\'entuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pro\·ocados por ineficiência ou 
in·cgularidadc cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
13.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusiw' as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos soc1a1s, transporte e 
outras pru\'idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do 
trabaiho e legisiaçao corrciata, apiicáveis ao pessoal empregado na execuçao contran1ai. 
13.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
sah-o quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-J. 
(vinte e quatro) horas. 
13. 7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiç<'>cs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Cestor do 
e on trato. 
l 3.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envoh-ido na execução do objeto contratual cuia 
rnnduta considerada pela fiscalização da CONTRA.T/\NTE. 
13.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprondamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
U.10 - Remover. às suas expensas. todo o material que estiver em desacordo com as cspeci ficacôes básicas. e/ ou 
aquele em que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, prm·idenc1ando a 
substin1ição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação lJUe lhe for entregue oficialmente. 
13. l l - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes e/ ou qualquer fato correlato (intoxicação alimentar, 
etc), que \·enham a prejudicar funcionários e/ ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiro , 
verificados cm decorrência do objeto deste certame. 
13.12 R.cspon5~biliz3.r se pelos ,:!cius e d:1r1os dtcortentes do objeto, de :1curdn co111 os :1.rtigo~ 1~, 1 ~~ e 17 :1 27, 
do Código de Defesa do Consumidor 0 ,ei nº 8.078, de 1990); 
13.13 - Obscr\'ar, no que couber, o Código Ci\·il Brasileiro, normas técnicas, as leis e os rq.,rulamentos pertinentl'~. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1-J..1. 1\s licitantes de\·em obserYar e a contratada de\·e obser\'ar e fazer obscrYar, por seus fornecedores e 
:,,uLLu11uai.adu:,, :-e ,td 111i Lida :.uLLu11l1a l,11,,ãu, u 11 ui:, a llu pad 1àu de t'.·liu1 d u1ault- ludo u JJL\JLC:.:.u de 1 iula1,-ãu, de 
contratação e de execução do objeto contran1al. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer \'antagcm com o objeti\'o 
de influenciar a ação de scr\'idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objcti\'o de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "pratica conlu1ada" : esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais hotantcs, com cn1 sem o 
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conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, \·isando estabelecer preços em níw•is artificiais e 
não-compettt1\·os; 
d) "prática coerciti\·a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
\·isando mfluenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
) " • . 1 t ' " e pratica o )Stru 1va : 

(!) destnur, falsificar, alterar ou ocultar prm·as cm inspeçôes ou fazer declaraçôes fa lsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral. com o objetivo de impedir materiaLncntc a apuração de ale.1-.raçôes de prática 
pt-e\·ista neste subirem; 
(2) atos cu1a intenção seja impedir materialmente o exercício do direito ele o organismo financeiro multilateral 
promm·cr mspeção. 
1..J..2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
d,• rr,ntr:,tn" finanriarln" p<'ln nrgani"n1n ,e, ('n1 q11alq11l'r m11n1Pntn, r1111,tat:11· 11 f'11, ·nlnn11•11tn rh 1•111p1·1•,·1, 

diretamente ou por meio c.le um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
l ..J..3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, clc\·crá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou intq.,rralmentc, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá yue o organismo financeiro e/ ou pessoas 

11\.,r c!L furn1aln1cntc ind~cadas püs:;an1 ;n:-;pccionar o lucaJ de C:\:Ccuçàu du cuntratu L tudds uS '-1dCLiiTLLntu.:-, L 

rq.,ristros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
l..J....J.. 1\ contratante, garantida a pré\·ia defesa, aphcará as sançôcs administrati\·as pertinentes, prc\·istas cm lei, se 
compro\·ar o em·okimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coerciti\·as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cÍ\'cis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA RESCISÃO 
1 S.1. J\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da l ,ei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
1..J..1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVll do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obser\'ado o 
disposto no a11. 109, "T", letra "e", da mesma lei; 
b) Amig:í\-cl, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
1\dministratiYo, desde gue, cumprido o estabelecimento no§ 1º do art. 79 da Lei 8.GGG/93; c) Judicial, nus term.m 
ela legislação vigente. 
13.2. A Rescisão ac.lniinistrati\·a ou amigá\·el será precedida de autorizacão escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motiYados nos autos do processo, ficando assegunclo o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem moti\·o para rescisão cio Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôcs e prazos; 
b) () cun1pri111cnto irrct-,11.tl::?.r de cJ~u~ul:1~ CO!ltr~tu~is" cspt·cific:1ções e pr~zos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
~e1Yiços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de seffiço sem justa causa e pré\'ia comunicação à Administração; 
e) /\ paralisação do serYiço ou do fornecimento, sem 1usta causa e prévia comunicação à /\d ministração; 
t) O dcsatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

(
1~;ec!..!Ç?iu, as~;l.!n con10 ~s de seus superiores; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
J ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação ela falência ou instauração da insoh·ência ci,·il; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) 1\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrntura da empresa llue prejudique a execução do 
Cunrrnr< >; 
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k) Razões de interesse público, de alta reledncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade AdministrattYa a que está subordmado o contratante e exaradas no processo Admi111strat1,·o a c1ue se 
refere o Contrato; 
1) /\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçôes do valor inicial do Contrato 
além do limite pem1itido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de '.?.1 de junho de 1 'J'.n em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) 1\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 1'.?.0 (cento e vmte) 
dias, saln> cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna uu guerra, ou ainda por repetidas 
suspensôcs que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indcnizaçiics pelas 
succssi,·as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôcs e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate'.· que sqa 
normalizada a situação; 
n) 1\ nrnn-A11ciq de rq,n fr1rr,1it11 n11 frn·ç1111r1irw, 1·r-g11larnwnt<' rnn1prn,·q,:1;i, i111pPditiq1 d ;t t'\'Pr11r; iin dn r11ntnt11; 

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. '.?.7, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos di.rcitos da 1\dministração, cm caso de rescisão administrati,·a pn,, , ·ista no art. 77 dest.a 
Lei; 
cu 1\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
,-;,,laçAu da Lei ,k Licitaçôcs c>u prejudique a regular execução do cnntratu. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO 
16.1 - Fica eleito o J :oro da Comarca do Município de ALTO SAN1 ·o -Cc, para dirimir quaisquer dú,·idas oriundas 
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrati,·a, renunciando as partes a c1ualqucr outro por mais 
pri\-ikgiado que seja ou \-Cilha a ser. 

l ~ assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrnmcnto, cm 
03 (três) Yias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus Jurídicos e legais efeitos. 

ALTO S1\NTO - CE, __ de _______ de __ 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPl : N.º __________ _ 

,., 

CP!· N." ____________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

A empresa , inscrita no CNPJ n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do 1 ~dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico
financcira. e uuc está re211lar nerantc a Fazenda Nacional. a Scl!uridadc Social. J;'CTS e a 

, .J \.. .J J. , " ' 

CNDT. 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

A empresa inscrita no CNP.J n.º 
________ , com sede , declara, sob as penas da l,ei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo ] .icitatório. ciente da obrúmtoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

' CI 

___________ de--------- de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa , CNPJ nº. , com sede 
--------------- declara, em atendimento ao previsto no edital <le 
Pregão Eletrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de Alto Santo, Estado do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIll, 
,Ir) ,., .. h,.,.,) 7() ,~,., C',..,,.+-1tw·r;,c) 1:.cJ,, .. ,.,1 n;;o e""P .. "''"'" m,,.,,.,· 0 -· '~" 18 fde '"'1t"' "t-.')'' cm \.A\.. tÁ,..L.l...&.f>'- I ./ ' "-*""' .,J\J'.I..L V L..i. ':,-"1,4, . '-'.Lt.t...i., .J. &.A .. l.L .L\..,f',"'- .l.L-J..LV.J...'-"1..~ "-''- \ ,- , .._,.L '-') u.. ._, ,. , .1. 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

_________ de _ _______ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendi%, desde que maior de 
14 (quatorze) anos, deYerá declarar essa condição. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------------

1\ empresa , CNPJ n.º , com sede 
______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, gue estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
] ,ei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 1,ei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. 

_____ ,_de _______ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

Eu, portador(a) do RC nº 
_________ e CPF nº , residente e domiciliado(a) à 
_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
__________ , inscrita com o CNP.J nº , com 
sede à , declaro para os devidos fins guc não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
./\.ltc) Santc). 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade d0 Dcclarnntc) 

(*) /\ Declaração será para todos os sócios da empresa (SEP /\RADJ\MENTI-:), ~e for o caso. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

1 ~u, , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ n" , cum sede à _____________ , Jcclaru, sob a~ 

penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, c.1ue: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indirCt'.1!TIC11tC, infnrmac.h, discutidn nu recebido de qualquer nutrn r:1rtiCÍf''.1!1tC f'"tCncial nu de fatn dn 
Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por c.1ualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de quak1uer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão L<:letrônico de nº , por c.1ualquer meio ou por qual4uer pessoa; 

(c) que não tentou, por c.1ualquer meio ou por quak1uer pessoa, influir na decisão de c.1ualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(<l) que o conteúdo <la proposta apresen tada para participar do Pregão f<:ietn>nico <le n '' 
________ , não será, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) guc o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrôni.rn de nº 
________ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) yue está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

___ ___ , __ de _ ________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de ldcntidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS __ _ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _________ _ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº -----------

PREÂMBULO 

Aos dias do mês de de 20_, na sede da Secretaria ele 1 ;inanças, foi la nada a presente /\ ta de Rq.,ristrn 
de Preços, conforme deliberação da /\ta do PREGÃO ELETRÔNICO Nº do rcspcctirn 
resultado homologado, publicado na imprensa Oficial, conforme Decreto Municipal nº 017 /2017 de 20 de Março 
de 2017, ljUe vai assinada pelo Ordenador de Despesa, Gestor do Registro de Preços, e pelos representantes legais 
dos detentores do Registro de Preços, todos qualificados e relacionados ao final, a qual será re,gida pelas cláusulas 
e condiçôe~ seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.0 presente instrnmento fundamenta-se no edita l do PRl:GÃO l:LLTRÔNICO PARA SRJ> Nº 
__________________ , e nos tudo de acordo com a J ,ei 1 ;ederal nº 10.520, de 17 / 07 / 2002 -

Lei que RegLJamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alteraçôcs posteriores - l.et 
d, LiLila':,l/C:.., Dc:uclu Fcdual u" 7.89: dt :J/ 01/2013, puLliLadu li\) D.O.L'. de :.+/ 01 / :on, Dcunl/ l l·lktal 

7.903 / 2013, Decreto Municipal nº 017 / 2017 de 20 de Março de 2017, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 199() - Gid1go 
de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/07, J ,ei Complementar nº 123 de 1-t de dezembro de 200G, Le1 
Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 201-t, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 201G, 
Decreto l•edcral nº 10.02-t, de 20 de setembro de 2019, Lei redera! 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 que altera o 
título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho e D ecreto Municipal nº. 017 /2017 de 20 de março de 2017, e 
demais normas pertmentes e, a111da, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. A presente /\ta tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para 

de acordo 
com o Anexo 1 - Termo de Referência do edital, para o período de 12 (doze) meses do edital de Prq.,tiiu 
LLETRONTCO acima identificado que passa a fazer parte desta /\ta, juntamente com as propostas de preços 
apresentadas pelos fornecedores classificados cm primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos 
licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante \'encedor na se(1uência da classificação cio 
certame. 

Parágrafo Único - 1·'.ste im,t111mento não nbrú'íl a ,\dministracãn a fim1ar rontratariícs cxclusi,·amentC' nor se11 
..._ ,, ., ., 1 

intermédio, podendo reahzar licitações específicas obedecidas à legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de tiualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
preferência cm igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
".l, 1 n ·'r"Z() de , .;gc' nr; .... rln ......... de ··e,,.;~t~o rlA n,·cço s <·Ar~ ,10 t.., (cl o··c\ "'"S'". r n •1""1", . .... ')'"'•ir ,1 .... '" '"' ·J"b1ir nra- 'J ., ...... , ., 1-' u .. _, .1. l .._.hl '-l•l ,ll.ll , .L f,t. ... 1 L \..itr... l.., L ._ ,ltr... ,t. U\.. a. - 1 ,.J / ,, .. '-, '- ·• ', '- '-" l lu.\..H .. 1 , • u l uí.l \..ht , ,u,t l u , '- "':.' l , 

conforme i\rt. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de ,·alidade da ata de registro de preços 
não será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o 11 1ns(, ! l ! d(, _· ,"d(, .1rt. 1 :i d.1 J .l 1 

11º X.(/,(, dl' 1 (J'Jl 

CLÁUSULA QUARTA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
-1-. l. Caberá ao Secretário (a) de o gerenciamento ela /\ ta ele Registro de Preços, no seu 
a:..µtuu uptraciurnti e ua:, llLIC:,L(íe:, legai:,, e111 cunfurnúdadt' curn a:.. uunmts das Legisla1,:iie:.. Federais , igntlu,. 

CLÁUSULA QUINTA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. Em decorrência da publicação desta J\ta, os participantes do SRP poderão firmar contratos com os l 
fornecedores com preços registrados, de,·enclo comunicar à Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do detentor 
de registro ele preços cm fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da con\'Cicação, para a 
assmatura da Ata de Registro de Preços. Lste prazo poderá ser prorrogado uma \'CZ por igual período, desde lJUC' 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se de\·idamente justificado e aceito. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da 1\ta de Registro de Preços será exigida a comprm·ação das cond1çües de 
habilitação exigidas no edital, as quais dc\-erào ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
6.1. Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigaçôes e responsabilidades constantes nas! .eis 
\·igentcs que fw1liamentam este Registro de Preços. 

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Cestora do Contrato o controle e administração do SR!\ cm espccial, 
as at1ibuições estabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Ccstora do Contrato as atribuiçc'ics que lhe são conferidas conforme as 
Legislações Yigentcs que regem este procedimento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de \·alidadc desta Ata, fica obrigado a: 

a) 1\tendcr aos pedidos cremados pelo (s) órg;io (s) ou entidade (s) parricipamc (s) do SRP, bem rnmo aqueles 
decorrentes de remanejamento de quantitati\·ns registrados nesta Ata, durante a sua vigt'ncia. 
b) 1 :ornecer os bens/ seiTiços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo participa111e 
do Sistema de Registro de Preços. 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Município de Alto Santo sobre a pretensão de 
úq..,l'ào/entidade não participante (carona). 
d) Manter durante toda a ngência da Ata ele Registro de Preços, em compattbiltdade com as obngaçcícs assumidas, 
todas as condiçües de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
r) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou rcdução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusin: as obrigações relati,·as a salários, pre\·idência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
pro\·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
p) Prestar imediatamente as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
quando implicarem cm indagaçôes de caráter tfrnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de '.2-+ (\·inte e 
rn 1:Hrn) hnr11, ' , 
h) Substituir ou reparar o objeto/ scf\'iço quc comprO\·adamente apresente condiç<'ies de defeito ou cm 
desconformidade com as cspecificaçôes do termo de referência, no prazo de -+8 (lJUarenta e oito) horas contado da 
sua notificação. 
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envokido na execução do objeto contratual cuja conduta 
seja considerada indesejhcl pela fiscalização da contratante; 
j) llé.faz\.r \J ubjcto que cc:,ínpru\·adan1Lnte apresLntc condiçôcs de defeito o u. cin dcscunf~,nnidadt cun1 «:" 
espccificaçôcs deste Termo, no prazo ele -+8 (quarenta e oito), contados da sua notificação; 
k) Cumprir, lJUando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
cm sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração; 
l) Responsabilizar-se integralmente pela obserdncia do dispositiYo no título 11, capítulo V, da Cl.T, e na P01tana 
Nº 3.-1-60/77, do Ministério do Trabalho, rclati\·os a segurança e higiene do trabalho, bem como a l .chrislação 
correiata cm \'Ígor a ser exigida. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO 
FINANCEIRO 
7 .1. PIU~Ç OS: Os preços ofertados clewm ser apresentados com a incidi:-ncia de todos os tributos , encargos 
trabalhistas, pre,·idenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais 
despesas previsÍn'is que possam incidir sobre o fornecimento, mclusi\'e a margem de lucro. 
7.2. Rl :r\J L'STF: Os ,·alorcs constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice JGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
7.3. RELQL'ILÍBlUO f-:C:ONÔMIC:0-FINJ\NCEJRO: Na h1pútcsc de sobm·irem fatos impreYtsí,cis, ou 
preYiSÍ\'l'.is, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditin>s da execução do ajustado, ou ainda, 
cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álca econômica extraordinária e extra 
contratual, poderá, mediante procedimento administratiYo onde reste demonstrada tal situação e termo aditini, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado (' a retribuição da 
/\dmmistração para a justa remuneração dos produtos / serviços, objeti,·ando a manutenção do et1uilíbno 
econômico- financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, H, "d" da lÁ·i Nº. 8.666/ 93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
8.1 . J\s licitantes den:m obserYar e a contratada deve obserYar e fazer obserYar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de hC1taçào, de 
contratação e de execução do objeto contratua l. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta" : nfrrecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer \'antagem com o objet1,·o 
de influenciar a ação de scn·idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a fa lsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem u 
rnnhf',1111/'llrn rlf' rf'rr('<;('Jlr;intf'S 011 rrepn<;t()<; rln ór&n Iirit;irlnr. ,·i<;:rnrln f'<;t~hf' lf', ('f prc·r,o<; Ptll 111\ º(' Í<; ~nifiri:ii<; (' 

não-compct1t1wis; 
d) "prática coercitiYa": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
, ·isando influenciar sua participação em um processo hcitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiYa": 
(1 ) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do 
org~t1ÚSiTi.\.1 firJ.anccirv 1nultilatcra1, coin o objcti,-o de Unpcdir 1Tu1tcria1mcntc a apuntçào de a]cgaçüc:~ de prfat1ca 
prc,·ista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover mspeção. 
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo fmanceiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre urna empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em quak1uer momento, cons tatar o envoivimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou ela execução um contrato financiado pelo organismo. 
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, dc,·crá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e tudos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
-+. /\ contratante, garantida a pré,·ia defesa, aplicará as sançôes administratiYas pertinentes, pn·,·istas cm lei, se 
comprnYar o envokimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada cm práticas cmruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da li citação ou na execução do contrato financiado por 
or~nismo financeiro multilateral. sem prejuízo das demais medidas administrati,·as, criminais e cí,·eis. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
<J.1. Os preços registrados na presente t\ ta, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situaçc"ks prc,·istas na 
legalidade da legislação , ·igente para estes atos. 

, -
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
10.1. r\s ac1uisiçõcs / sen-iços dos bens que poderão ackir desta 1\ta de Registro de Preços serão formalizadas por 
meio de instrumento contratual a ser celebrado entre à Secretaria Cestora do Contralo e os 
participantes / interessados (fornecedores). 

Parála!'rafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos 
órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das demais sançôes pre\'istas cm lei e no instrumento contratual. 

Parágrafo Segundo - Neste caso, o c'irgão participante comunicará ao óq:,tão gestor, competindo a este con\'ocar 
sucessi\·amentc por ordem de classificação, os demais fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
11.l. Os produtos /scr\'iços dc\'erão ser entregues rigorosamente dentro das cspecificaçôcs estabelecidas no edital 
de con\'ocação, sendo que a inobser\'ância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 
contratuais. 

CLA_USULI\.. DÉCIMA SEGUNDA - DAS SUBCONTRATAÇÕES 
12. l - l\ subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará Íntegra e solidária perante 
a Contratante. 
12.2 - 1\s subcontratações po1Tcntura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
12.3 - 1\ Proponente \'encedora da licitação, poderá subcontratar os sc1Yiços, ob1cto deste certame, at{ o limite 
admitido pela administração, com a anuência pn:\·ia da Gestora do Contrato, e cm pleno cumprimento do art. 72 
d:t 1.ci 8.666/ ~)3 e ~~u~~ ~ltcrJçôcs; 
12.-+ - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitat('irio e lJUe tenha s1do 
considerada mabilitada. 
12.5 - Qualquer subcontratação somente ser:í possín,J com a anuência pré\·ia da Prefeitura [\funicipal de ALTO 
SANTO, ljUe exigirá contrato firmado entre a empresa \'enccdora e o seu subcontratado, mediante a apresentação 
de todos os documentos exigidos neste !·'.ditai e autorização expressa da Prefeitura Municipal de A] .TO S1\ NT( ). 
i 2.5. i - Da soiicm1çãu pre\'lsra nu icem acm1a, constará expn.' ssamencc lJUC a c111presa cuncrarada e.'· a Ú111ca 
rcspunsánJ por todos os sen·iços executados pela Subcontratada, pelo faturamcnto em seu exclusi\'Ci nome, e por 
tudos os demais e\·en tos l]Ue cm·oh-am o objeto desta Licitação. 
12.6 - () contrato fim1ado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de ALTO 
SJ\ TO, que poderá objetar rclati,·amente às cláusulas que possam \'Ír cm seu desfa,·or ou ensqar 
responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
12.6.1 - Neste contrato dc\'C:' rá estar expressu que a empresa C:üNTl~AT1\ DJ\ será a ú111ca rcsponsá\'l'I por todos 
os scn·iços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento cm seu exclusi\'Cl nome, e por todos os demais 
eH·ntos que cn\'oh-am o objeto proposto desta licitação. 
12.7 - 1~m hipótese nenhuma ha\'crá relacionamento contratual ou legal da CüNTRATJ\NTF com os 
subcontratados. 
12.8 - J\ CONTRATANTE. rescn-a-sc o direito de \·etar a utilização de subcontratadas por razc"ies tfrn1cas ou 
administrati\·as. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FORMA DE EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 
13.1 - O fornecimento de alimentação de\·erá ser executado em imediato e de forma diária, caso necessário, 
após assinatura do contrato. 
1, "J _ n fnnwrimf'ntn ri,, ,1lim1'11t::i';'iin í'Xí'r11t<=idn pPl<l li rit<=111tp , ·pnrl'rlnr<=1 í'~t<=1r~ "1jl'1tn ~ <=1n' it::1r,iin pl1•n<=1 pr·ln ,',r.\-,>111 

recebedor, sendo que, a licitante vencedora deverá apresentar pelo menos 03 (três) tipos de cardápio por 
evento, para que a secretária possa escolher de sua melhor conveniência. 
13.3. Os produtos licitados / contratados dc\'erão ser entregues, obsen-ando rigorosamente as espccificaçôes 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas \'igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
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OU extraJUCltCtatS, SeJam trabalhtstas, prcndcnCtártOS, fiscais C COmerc1a1S resultantes do ÍOrnCCt111C'nto (jUC' lhCSSCJalll 
imputá,·eis, inclusi, ·c com relação a terce1ros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, rcmo,·cr ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm tiuc se \Trificarem 
YÍcios, defeitos ou incorreçôcs; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causadm diretamente à Administraçàu ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
uu dolo na execução dn fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
13..-J.. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
hscal / Fatura pela Contratada. 
13.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo ser,idor competente, da Nota hscal/ l :atura 
apresentada pela Contratada, ,1ue conterá o detalhamento dos produtos entregues. 
13.5.1. O atesto fica condicionado à , ·erificação da conformidade da Nota hscal / 1 :atura apresentada pela 
( 'nntqrnda crnn n, prnrl11tn, PÍrti,--11111'11tP entregiw<: 

13.6. 1 law·ndn erro na apresentação da Nota hscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Cuntrntada 
proYiclencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apó, a comprO\·ação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
n. 7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, propo rcional à irregularidade ,·cri ficada, sem prcjuí/.o das 
s11nç\..··.H .. :; Citb;-,-c~s, casu S1.... C...Jn.statc quL a Cuntratíh.ia: 
13. 7.1. Não produziu os resultados acordados; 
13.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, nu não as executou com a qualidade núnima exigida; 
13.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consul ta para verificar a manutenção das condiçôes de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser unpresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
13.9. O pa!-,~mento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado peia Contratada, ou por outro meio pre,·isto na lcgisiaçao Yigente. 
13.10. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
13.11. 1\ Contratante não se responsabilizará por gualquer despesa que venha a ser e fctuada pela Contratada, tjUC 

por,cntura não tenha sido acordada no contrato. 
13.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o va lor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do índice 
Cera! de Preços - D isponibilidade l ntema (I G P-Dl), divti.lb~do pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data pre,·ista e a do efetin> pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
13.13 - DeYcrão ser emitidas faturas de encerramento ao fmdar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto. por final do prazo ou rescisão contratual. 
13.1-1-- Serão descontados de (fnnna integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os , ·alares decorrentes de 
mdenizaçôes ou de multas e,·entualmente registradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1-1-. l. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tip1fic1çio de e,·entos s:1nc1(,r1i'.·cis rrn cdit:ú~ de prcg:l<), :lb::úxo dcscri!t'S, g::ir:1.ntindo n direit" de exerc!ciu f't['.~!,, 

de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de hcitar e contratar com a L'niãu, l ·'.stado~, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do Acórdão TCL' / Plenáno 
n" 1. 793/2011, art. 7° da l.ei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1 Fo rj ,ir a class1fic,H,:ão como m1cmcmp1-es,1 ou empresa de pcc.iueno 

po rre para obrenção de rraramcn ro r·an,reciào cm iicirações 
lrnpPdin1r•nr,, dr l11 · 1t·lr pr•l,, pt •rínd ,1 dl', n n tnÍn1rn ,1, 

inccnti\·Mh s ou não . 1 (um) ;mo. \córdão TCLJ / PI. nº 307-1-/2011. 

11 - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro dumnte a sessão 
Impedimento de liettar pelo período de, nu mín11nu, -1 de \ic1ração para Lrualc1ucr mamfcsração na sessão pública, gerando 

tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses . 
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111- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou Impedimento de licitar relo período de, 110 mí111mu, c,I 
não mantiver c1 proposta na fase de aceit,u;ão. (seis) meses. 

1 \ ' - ::-S:ão ,tpresentar ou deixar de apresentar document,tção solicitada 
1 mpedimento de licitar pelo períod(l de, no mírnmo. ( 

no cdit.11 na fase de ,1Ceitação da proposta, habil itação ou na 

contrat.1ção. (seis) meses. 

\º- . \presentar proposta comercial cm des;1cordo com o !~ditai, Impedimento de licitar pelo períodcJ de. no mírnmn. l 
ocas11 ,nando a frustação do certame em qualquer sentido. (um) .1110. 

Impedimento de ltcit:1r pelo período de no mírnmo .-

Yl- . \presentAr documentação falsa durante a l1citAç-ão ou contratação 
(cinco) anos. 

Comunic1r ;.lO .\ ! 1111s tério Públtcu r~st,1du.tl t' (>li 

Federal p,1r;1 apurações de sançôes de ordem pc11,1l. 
\ ·11 ',- , ,l~ U,Jltdi1:r(jc.;~ l1{tl1~lilttiÚL;tl~ duLdttlc.:: d l'.'\CLuy~u du Impedimento de ltCJtar pcln períc,do de, no m1111mc,, \ i 1- . ,,1u 111d111c1 

contrnto ou da I igência da at,1 de registro de preços. 6 (seis) meses. 

lmpedimento de licit,1r pclr, período de. 11c, mí111mu. 
\ 'lll - '.\ião retirar a not,1 de 1 (um) ,UlO. 

empenho/não assin.ttura da a\ta. .\ lulta de, nn mí111mcJ, l 0° o ( dez por ccn t<, ) do 1·,1lnr 
do contr,tto/nota de empcnhr,. 

\ (frcrtência 

;\ lulta de, no mímmu, 0,5 ° o (meto por cento) por dLl 

IX- l ·'.ntreg,1r o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo de atraso, aplicada sobre o 1·,tlr,r do m,ltcn,tl 11J() 

de referência. fornecido, limitada a 20 (1·inte) d1,1s. \pc°>s () ngés,m" 

1 
dia poderá ser consider.1da inexecw;:fo total nu 

par~i~1.? de objete . 
. \ d1·ertência; 

X- :'\:ão efetuar J troca do objeto, quando notificado, duran te a 
Impedimento d(; licitar pelo período de, no míntmn, 
1 (um) ano. 

con tr,1 ração. 
Multa ll(;, no mínimo, IOºo (dez p(lr cento) do \,\lor 

do contrato/nota de empenho. 
-

:\dvertenc1a 

.\ [ulta de, no mínimo, O,:,~ o (meio por cento) por 

:\:!- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
dia de atr.tso, aplicad,t sobre o 1·,tlor do m,ttcn,tl rüo 

substituído, limitada a 20 (\·inte) dias . . \pós o 

vigésimo dia poderá ser rnnsider,td,1 mexecuç.io 

total ou parcial do objeto. 

A.dvertência 

X II- Dc1x,1r de realizar ou ,ttrnsar a i11st.tL1çào ou mont,tgcm do (s) 
Impedimento de licitar pclu período de, no mínimo, 
ú (seis) meses. 

equipamento (s) LJUando previsto no edital e termo de referência. 
Multa de, no mínimo, 0,5°" (meio por cento) por di.1 

de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

:\:111 - Deix,1r de rntreg~1r documentacão original exigida neste l(dirnl .\ lulta de. no mínimo. l 0° o ( dez rior cento) do 1 .dor 

(quando da u tiliza~ão da Modalidade de Pregão Eletrônico) do contr,1to/11ot,1 de cmpcnho/v,1lor tot,tl cst11n,1do 

dur,mte a licitação ou contrataç:io. p,1r,1 o item ou lote. 

:\:1 \º - Comportar-se de modo in idôneo n,1 licitaç;io ou cont-ratação, l mpcdimento de licitar pelo período de, 1w mín,mu, 
CIUS,111dO prejuízo a \ dministrnção ou demons tr,mdo ofensa ao 2 (dois) ,mos. 

ordenamento jurídico. ao regr,uncn tn do edtt,11, aos licitan tes, ,l t\ lult,1 de, no mínimo, 10° n (dez por cento) do val,,r 

\J:n~t:1st:--;1çlo [,' .\ '.~ocic(L~dc. d() cc~1t:-:·!t(;/n~)t~: d(.; crnp~nhu. 

Impedimento de licitar por '.'i (cinco) anos . 
• \lulta de, no mínimo. 10°" (dez por cento) do 1 .t!nr 

:\:\·- Cometer fo1ude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/nou de empenho. 

C:omurncar ao .\ lmistt'.·rteJ Público l ·cdero1l l' , >U 

l ·'.stadu,11. 
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\:\ ' 1- :\:ão recompor nÍ\·cis de scrYiços ac<Jrdados, quandu esgotados 

os s,tncionamcnros próprios, regulares e increntes aos 

m o nito r,1mcntos técnico-opcr,1cio1ul e administratiHJ do 

gercnci,1mc11to contratual. 

\:\'11 - Deixar de executar quak1ucr obrigação pactuada ou pn:vist,1 

cm lei e no edital da presente licitação , cm LIUC não se comin e outra 

l""' Cn: d1d :~dc. 

X\ '111 - '.\.ão cclclmir contrato, cm com·oG1ção dentro do prazo de 

Y,il1d,1de de proposta. 

X__'\ - lnexccução parcial do obje to previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 

10.'i20/ 2002. 

x_x 1- Denegrir o u rnluni,ir equipes técnica e do pregoeiro, bem como 

pessoas que integram os processos da P :\[AS, em razão de denúncias 

sob ,l acusaç:lo de direcio n,uncnto de certame, sem a ap resenração de 

pr0\·,1s pertinentes o u ,t apresentação de provas infundadas, em 

processo ,1dmirnstrati1·0 instaurado. 

'.'(_\:\ 1- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

XX!l 1- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 

_ \Jministraçfo cm Yirtude de atos ilícitos praticados. 

~2~ 1 \ ·- l•'rusU.:d.r \JLl CrauJar, ilh. .. Juu1k. djl..l~ÍI. .. , Cün1bin,t~<lu V u 

<.Jualqucr o utro expedien te, o car[1ter competitivo de procedimento 

lic1t,1t<'J rio público . 

\:\:\'- Impedir, perturbar ou fr.1udar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público. 

X\:\ ' 1- Cri,1r, de modo fraudulento o u irregular, pesso a jurídica par,t 

p,1rt1cip,1r de lic1t,tção pública ou celebrar contrato administrati1 0: 

~:~:\ · ! t \ L1;1ipubz- ov fr,1:..1(ttr G C'-t~iilrh;-iG t!COriÔrnico finmc~iro dn:; 
contratos celebrados 
com ;1 administração pública 

Impedimento de licit1r com ,1 P\I \S pclu período 

de, no míntrn(J , 1 (um) ,tn o . 

lmpedimrnto de liciur com ,1 l\\l.\S por, no 

mínimo, 2 ( dois) ;mos . 

Impedimento de Licit,11' com o mu111cíp1<1 de \lto 

S,mto po r, no mínimo, 1 (um) ,me,. 

Impedimento de lic1t,ir com ,1 P1\I \S po r, n" mínimo. 
2 (do is) :mos. 
\!1ilt,1 dr· 11 n m1111mn ?0°" (nntr· p11r ,·r·nt11) s<>hn·" 

Y,ilor do contrato/no ta de empenho ou ,·,iJr,r d,1 

parcela. 

Impedimento de hcit,lr com ,1 )\\[ \S por, no mín1mr,, 
1 (um) ,m o . 

\lulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) S(lhrc <> 

Impedimento de licitar com a .\dm1111str.t~·:io Púi>hc,1 

Federal, 1 ~st1du,1\, :--tunicip,1L pel<, perí!Jdo de 'i 
(cinco) ano. 

Declaração de inido neidade 

Declaração de inido ncidadc 

\Iu!t<i d .... a l\..- 20º ,, Ju 1~ ·-... J 
t,llU\ \.I \..11• 

exercício anterio r ,to da instauração do processo 
administrntiYo. 

Publicação extraordinária da decisão u,ndenató n .1. 

J\lulta de até 20° o do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao d.1 in stauração do proccssu 
·.,dmin i~ tr-1ti,·n 

Publicação extraurdin:1ri,1 d,1 decisão condenató ria . 

. \!ulta de até 20"" do fatur;1mentr, lirutn do último 
exercíci<> anterior ao d ,1 instauração do p rocesso 
administra h\'O. 

Pub\ictção extr,1ordin,íri,1 d,1 dec1s,10 condcn,lt<'iru. 

exercício antcnor ao da mstauração do prr ,cesso 
;1dministr,1tin,. 

Publicação cxtr.1urdm ,Íri ,1 d ,1 dec1s.'io co11d l'n ,1tf1n,1. 

l-1-.:2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tcmpesti,·amcnte e indcY1damente 
fundamentados, e a aceitação da JUstificatiYa ficará a critério da PMAS que dc,,erá examinar a 1q.,"11idadc da conduta 
d:i. cor:.tr:i.t:i.d:i.. Comprm·:i.do impedimento ou rcconhccid:i. forç:i. m:i.ic r, c.kvidamcntc iustific:i.d o ,· :i.c-·ito pcb 
PM/\S, a licitante , ·encedora ficará isenta das pmalidades mencionadas. 
1-1-.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10° 11 (dez por cento) sobre o , ·alor do contrato, :i. PM ,\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora tambi·m se sujeitará às sanç('1es 
admmistratirns pre\'istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
1-1-.-1- . Declaração de fdoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da J ,ci nº 
id.250/ 2002. 
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1-1-.5. As multas porYentura aplicadas serão descontadas dos pagamentos de\·idos pela J>f\.1 1\S <>li cobradas 
chretamentc da pessoa penalizada, amigá\'el ou judiciaJmente, e poderão ser aplicadas n1mulati\·amente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
1-1-.6. O licitante / contratado será informado que está passh·cl da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa préYia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ornrrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da J ,ei nº 9.78-1-/ 1999. 
1-1-.7. Transcorrido o prazo de defesa pré\'ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises de\'idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
1-1-.8. As multas serão recolhidas em fayor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação cn\"iada pela au toridade competente, ou, lJuando for o caso, inscritas na Di\·ida 1\t1Ya 
e cobradas judicialmente. 
1-1-.9. ,\s sançües aqui preYistas são independentes entre si, p odendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas , 
r11m11bt1v~nwntf' , <;ern p,·,•j, 1Í?n df' n11trn, nwdid,1, r,i h1\'('1, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15.1 . As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Município de Alto 
Santo, a ser informada da lavratura cio contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16. 1. 1-"ica ekitu o foro do município de Alto Santo, para conhecer das questões relacionadas com a presente Ata 
que não possam ser rcsoh-idas pelos meios administrati \·os. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS SIGNATÁRIOS 
16.1. Assinam esta Ata, os SÍ!,rnatá1~os relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o comprnmisso de zelar 
pcb fiel cumprirncmo d:i.s ~;u:1.s cl:iusubs e condições. 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de ________ _ 

CUffNCIADOR DA AR.P 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 

CONTRATANTE 

REPRl ~SEN'J'1\NTE 
1:'. l\.lPRLSA _________________ _ 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF N.º ___________ _ 

') 

CJ>J , . !.º -------------
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"-....,,.. r Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO X - MAPA DE PREÇOS (REGISTRADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE----------

ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Secretaria de ______ _ 

,.,,,.....,.,.T""'ll"T""~ f"" l'1 l 'l'" il')l)'' "rT.' 1' ..-, ,..-, -., l"'"!"'O r-'\ 1'\ ..... ) f'' I ' .\ ,\ '1'1'\ .\\ .r i ',,, 1 ...... , , f"" T tV l ~l ' llf ,\ 1)1 ' ,,1 •,;'"".l ''' l ' l' l""I T ...... I ' 1"11..,,1 ',t""" ( "' 
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PARA /\ l•UTCRJ\ , DI ·: /\COROO C:01\1 1\S 
ESPI ~CIFTC:AÇC)J ,:S CONSTANTl~S NO TLRMO IW RFFI ~Rf:NCI /\, [)I,: ACORDO C:O J\.J 1\ S 
l ·'.SPl ·:CJJ :rc:AC/)1 •:S E QLJ1\NTID/\Dl ·:S MÍN IMAS EXIGTD/\S CONST/\NTl •:S DO Tl.:lUvfO DI : 
REJ<'J •:R(:NC[A, /\N l~XO ! DO 1 ~DIT/\L. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 

IS !'I ·'. DOCL'MENTO t'·: PARTE DA /\TA DE Rl : GISTRO Dl ( PRl ·:ÇOS /\CIM 1\ Rl-.:J:uu •: NCl ,\D ,\ , 
Cl ~Ll ·Irn.AD/\ l~NTRI ~ O ORDl ~NADOR DE Dl ·:SPl •:SAS DA Sl·:C:Rl ·:· 1 :\RL\ 
_____________ , PARTICIJli\NTES l)t~Sn •: RF(; JSTRO DE PRLÇOS, o s (m.cAos 
NAO P/\RTTCIP/\NTl ·'.S ,~ os 1:oRNECEDORES, C:CJOS PR.1-:ÇOS ISl'ÃO 1\ si:c;cm Rl ~GlSTRADOS 
POR l.OTl ~, l ·'.M l•AC: 1·: D/\ Rl~ALIZAÇÀO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______ _ 
/SRP (Pi\ll/\ SISTl~MA DI ~ RLGISTRO OI ~ PREÇOS), PAR/\ 12 (DOZES) MESES 

LOTE 

IITEM I ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 1 UNID I QTE. 
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Proponente: 
CNPJ nº: 
Valor global da proposta: R.$ ___ (, _________ ). 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de ________ _ 
Cl ·'. Rl ,: NCIADOR DA ARP 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 
CONTRATANTE 

RL-:J>RI ·:Sl ~NTANT I~ 
EMPRESA ________________ _ 

TESTEMUNHAS: 

CPI : N. 0 _________ _ 
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CPl: N. º _________ _ 
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